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4PÁG. 

entrevista

11PÁG. 

da Semana
A entrevistada desta semana é 

a doutora em Engenharia de Mate-
riais e Diretora da Fatec (Faculdade 
de Tecnologia) de Pindamonhanga-
ba, Cristina de Carvalho Elisei.

Começa hoje, dia 8, mais 
uma “Virada Educação”

Com a proposta de fazer com 
que professores e gestores pro-
movam a valorização territorial 
das unidades escolares, Pindamo-
nhangaba recebe, a partir desta 

sexta-feira (8), mais uma edição da 
“Virada Educação” promovida pela 
Secretaria Municipal de Educação.  

As atividades socioeducativas 
acontecerão em escolas como Aní-

bal Ferreira Lima, Gilda Piorini Mo-
lica, João Kolenda Lemos, Elias Bagis 
Mathias, entre outras. Além disso, 
haverá rodas de conversa no au-
ditório da Faculdade Anhanguera; 

e ações no Parque da Cidade, com 
exposições culturais, apresentação 
de hip hop, maracatu, dança circular 
zumba, e muito mais. Prestigie! 

Estudantes receberão atividades socioeducativas e professores participarão de rodas de conversas

PÁG. 10

NOTA 
DE PESAR

“Recebemos com pesar 
a notícia do falecimento 
do amigo Carlos Francis-
co e desejamos que Deus 
conforte seus familiares, 
neste momento tão di�ícil, 
por esta perda irreparável”, 
disse o prefeito de Pinda-
monhangaba, Isael Domin-
gues.

O jornalista, apresenta-
dor, advogado, empresário 
e proprietário da Saframa 
Imóveis, Carlos Francisco 
Pupio Marcondes foi vítima 
de um acidente, na rodovia 
Floriano Rodrigues Pinhei-
ro (trecho de Pindamo-
nhangaba), na manhã dessa 
quinta-feira (7). 

PÁG. 11

“Bem Viver”: 
secretaria de 
Assistência 
Social segue com 
atendimentos 
aos moradores

Parque da Cidade recebe evento 
e implantação de ‘Memorial 
às Vítimas de Trânsito’ 

No domingo (10), a 
partir das 9 horas, o Par-
que da Cidade em Pinda-
monhangaba receberá 
um evento, que contará 
com plantio de mudas de 

ipê amarelo – símbolo da 
campanha –; implantação 
de um ‘Memorial’ e uma 
caminhada em homena-
gem às vítimas de trânsito. 

Ação do “Meu Bairro é Legal” estará no Campinas neste sábado
11PÁG. 

PÁG. 5

Espetáculos do “41º Feste” agitam 
Pindamonhangaba nos próximos dias

Em sua 41ª edição, o Feste (Festival Na-
cional de Teatro) de Pindamonhangaba 
segue com atrações por toda a cidade até 
o �im da primeira quinzena de novembro. 

Todas as apresentações são gratuitas, 
mas para os espetáculos no Teatro Galpão 

é necessário retirar o ingresso com ante-
cedência na bilheteria do teatro. 

As apresentações com horários e lo-
cais podem ser conferidas no site o�icial 
da prefeitura, www.pindamonhangaba.
sp.gov.br.

Divulgação

Divulgação

Jucélia Batista

PÁG. 3
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Foi dada a largada para a cor-
reria dos últimos 2 meses do ano 
de 2019. Quase 11 meses de mais 
um ano, agora começa aquela 
correria de tentar fazer tudo o 
que não �izemos por não conse-
guir ou não dar atenção devida, 
durante todo os 11 meses, eu sei 
que estamos entrando no décimo 
primeiro mês, mas ele  vai passar 
tão rápido que já vou deixar re-
gistrado meu desespero de �inal 
de ano.

O tempo passa tão rápido e 
muito do que queríamos fazer 
não conseguimos, assim com 
nossa superioridade de super
-heróis, achamos que em menos 
de 30 dias iremos dar conta de 
tudo, doce ilusão. Vamos passar 
para o próximo ano com afaze-
res deste ainda e não porque se 
desesperar, a�inal de contas é só 
um calendário que nos diz que 
aqueles meses programados já se 
foram e que vem mais por aí.

Perdemos pessoas, trabalhos, 

Dada a largada
Imagem: Reprodução/Internet

Construindo
Cidadania

Roberto Ravagnani

É palestrante, jornalista, 
radialista e consultor. Voluntário 

como palhaço hospitalar há 17 
anos, fundador da ONG Canto 

Cidadão, consultor associado para o 
voluntariado da GIA Consultores para 
América Latina e sócio da empresa de 

consultoria Comunidea.

mascotes, saúde e ganhamos 
tempo, experiencia e sabedoria, 
vamos focar naquilo que importa 
de verdade.

Parece mensagem de �inal de 
ano, mas estou adiantando um 
pouco o assunto, visto que com 
a loucura de �inal de ano, pou-
cos os que leem tudo que chega a 
mão, mas a minha mensagem de 
novembro é que uma das coisas 
que não podemos nos esquecer 
durante os próximos 12 meses, 

Divulgação

quando quer que você comece a 
contar, é de nos voluntariar para 
a vida.

Fazer trabalho voluntário em 
uma organização é relativamente 
fácil, desde que siga algumas re-
gras básicas, mas voluntariar-se 
para a vida é a tarefa mais di�ícil, 
mas quando você começa não 
quer mais parar.

Voluntariar-se para a vida é 
não perder a oportunidade de 
ajudar o próximo, não deixar 
de apoiar bons projetos, mes-
mo com um desejo de boa sor-
te, não deixar de ajudar uma 
organização social da sua re-
gião  e aqui deixo claro que 
não estou me referindo a doa-
ções, que são importantes, mas 
aqui o meu convite é para seu 
envolvimento, seu tempo, seu 
carinho, seu conhecimento, 
sua atenção, sua habilidade, 
seu olhar, isso na maioria das 
vezes é muito mais importante 
que suas “coisas”.

Encontro da Igreja 
Batista abordará 
“História da Música 
Cristã Contemporânea”

A Primeira Igreja Evangélica 
Batista em Pindamonhangaba 
(Pieb Pinda) fará o encontro “A 
História da Música Cristã Con-
temporânea” no dia 22 de novem-
bro (sexta-feira), das 19 às 22 ho-
ras, em sua sede.

O palestrante do evento será 
o  irmão Naldo de Sá, que tem 
anos de atuação como radialista, 
produtor, pesquisador e colecio-
nador de mídia cristã. Dentro da 
temática, serão abordados os se-
guintes assuntos: “Música Cristã 
ou Música Gospel?”; “A in�luência 

americana”; “As primeiras bandas 
de um novo estilo”; “Grandes pio-
neiros da Música Cristã”; “Levan-
do Jesus aos não alcançados”; etc. 

O encontro será aberto ao pú-
blico e tem entrada gratuita. A 
Igreja Batista, sob a liderança 
do pastor João Marcos Ali de 
Carvalho (ministro titular), 
está situada na travessa Mar-
quês do Herval, nº 96, centro, 
Pindamonhangaba–SP (Em 
frente ao estacionamento do 
Banco Itaú e próxima a Praça do 
Cruzeiro).

Alunos de podologia realizarão 
atendimento a diabéticos no Bonsucesso 

Colaborou com o texto: 
Victor Gobbo

Os alunos de Podologia do 
Senac de Pindamonhangaba 
estarão prestando atendi-
mento aos participantes do 
grupo de risco da ESF (Estra-
tégia da Saúde da Família), do 
bairro Bonsucesso, das 13h 
às 16h30, na segunda-feira 
(11).

Serão 21 atendimentos 
destinados ao grupo de dia-
béticos daquele bairro. A ini-
ciativa contará com o apoio 
de toda a equipe da unidade 
de saúde. O atendimento é 
uma realização do curso de 
podologia do Senac, em par-
ceria com a Secretaria Muni-
cipal de Saúde e Fundo Social 
de Solidariedade.

Escola Municipal Professora Maria Zara 
promove ação de educação nutricional

Colaborou com o texto: 
Bruna Silva

Na quarta-feira (6), cerca de 10 
alunos do 1º ano B e do 2º ano B, da 
Escola Municipal Professora Maria 
Zara, participaram de uma atividade 
de educação nutricional e essa ação 
faz parte do projeto “Escola Sau-

dável: Corpo, Mente e Coração”.
De acordo com a gestora local, 

Catarina Prado, o projeto foi inicia-
do em março deste ano com todas as 
salas da unidade escolar. “Este é um 
projeto de responsabilidade social e 
tem como objetivo fazer com que as 
crianças levem aos pais e comunida-

de a informação. Hoje, nesta visita, 
estamos expandindo a ação e trazen-
do para a sociedade”, disse Catarina.

A ação, no supermercado Semar 
do Alto Cardoso, concentrou-se no 
setor de frutas e verduras, os alu-
nos colocaram placas informativas 
desenvolvidas nas aulas para que 
os consumidores locais pudessem 
conhecer o valor nutritivo de cada 
alimento.

A avó do aluno Mário Lucca de 
Campos Monteiro, Eliana Apare-
cida Ribeiro de Campos, para-
benizou a atividade promovida 
pelas educadoras, pois já nota a 
importância que o projeto pos-
sui para seu neto, pois essa é 
a fase que há difusão do que é 
relevante socialmente. Já Má-
rio contou que adora as aulas, 
e gostou mais ainda das ativi-
dades práticas que contou com 
receitas realizadas em sala.

A ação no supermercado contou 
ainda com as professoras Michelli 
Novikoff e Maria Angélica Beja-
ni, do 1º ano B e do 2º ano B, res-
pectivamente. Segundo elas, mais 
atividades do projeto relacionado 
aos valores e solidariedade estão 
programadas para acontecer ainda 
neste ano.

Divulgação

Enriquecendo a bagagem 
cultural e pedagógica

Cerca de 150 livros e 40 �ilmes fazem 
parte do acervo da cinemateca entregue 

à Escola Municipal Julieta Reale, no bairro 
Castolira, em Pindamonhangaba. 

Em números, a iniciativa já é grandiosa, 
mas em legado, é di�ícil mensurar tamanha 
contribuição. 

O local foi contemplado também com 
obras literárias em braile – para alunos com 
de�iciência visual –, além de um projetor 
multimídia e um sistema de som “home 
theater”. 

O acervo, que busca contribuir para o 
estímulo do audiovisual e da leitura nas 
escolas, é patrocinado pela empresa parceria 
da prefeitura, MRS Logística, e �icará 
disponível para toda a comunidade escolar. 

A formação de uma criança passa por 
diversos caminhos que envolvem artes 
e tecnologia, além de reunir aspectos 
importantes para a consolidação social. A 
leitura e o acesso às exibições cinematográ�icas 
também geram re�lexão social. 

Fomentar ações culturais e melhorar os 
acessos no ambiente escolar também é uma 
forma de melhorar a educação. 
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A Associação Interação, organização da sociedade civil sem fins 
lucrativos, contrata profissionais com experiência em 
Projeto de Atendimento Especializado de Educação. 

 As vAgAs são PArA ProfissionAis dE 
PsicologiA, fonoAudiologiA, TErAPiA ocuPAcionAl, 
PsicomoTricidAdE, PsicoPEdAgogiA, nEuroPEdiATriA 

ou PsiquiATriA infAnTil, AuxiliAr AdminisTrATivo 
E AuxiliAr dE limPEzA.

Os profissionais especialistas deverão comprovar 
experiência neste atendimento.

os interessados deverão encaminhar currículo para o 
e-mail: recrutamento.rhselecao2016@gmail.com  

ATé o diA 15 dE novEmBro dE 2019

A Guarda Civil Metropo-
litana da Prefeitura de Pin-
damonhangaba prossegue 
executando diversas ações 
na rua trazendo mais segu-
rança para a população da 
cidade.

Na última semana a 
GCM Pinda, através da 
equipe de Bike guardas 
Luciano e Gabriel apreen-
deu dois menores de idade 
portando um simulacro de 
uma pistola no bairro Cam-
po Belo. Suspeitos de assal-
to próximo à linha férrea, 
eles foram encaminhados à 
Delegacia de Polícia.

Outra ação aconteceu no 
Distrito de Moreira César, 
quando os GCMs Élcio e Ale-
xandre, em patrulhamento, 
depararam com um arrom-
bamento em uma bicicleta-

Ações da Guarda Civil de Pinda na rua trazem mais segurança

GCM percebe arrombamento em estabelecimento comercial de Moreira César

Em virtude de obras de manu-
tenção da MR Logística na passa-
gem férrea, o trecho entre as ruas 
Eloy Chaves/avenida Fortunato 
Moreira e Voluntário Vitoriano 
Borges �icará interditado entre 
os dias 11 de novembro e 5 de 
dezembro de 2019.

Para o cruzamento da via fér-

Cruzamento de 
linha férrea 

próximo ao cemitério 
será interditado 

por 25 dias
rea, os motoristas e motociclistas 
que estiverem na Eloy Chaves, 
Fortunato Moreira e quiserem 
acessar a Voluntário Vitoriano 
Borges (rua do cemitério e aces-
so ao Santa Luzia/Vila Bourghe-
se) deverão seguir pela rua Dos 
Sagrados Corações, passar pelo 
viaduto e retornar pela rua Fran-

cisco de Oliveira Linha (lateral do 
cemitério).

Da mesma forma, quem esti-
ver na ‘Voluntário’ e quiser ir ao 

centro pela Fortunato Moreira 
deverá acessar a rua Francisco 
de Oliveira Linha, Sagrados Co-
rações e viaduto. Para os pedes-

tres e ciclistas, a via permanecerá 
aberta normalmente, pois será 
construída uma passagem sobre 
a linha férrea.

ria. Os guardas preservaram 
o local até a chegada do pro-
prietário acompanhado da 
Polícia Militar.

Apoio à operação em 
Taubaté

No último dia 4, a GCM 
participou de uma ação da 
Polícia Civil de Taubaté au-
xiliando numa mega opera-
ção com o cumprimento de 

vários mandados de busca 
e apreensão em diferentes 
pontos da cidade denuncia-
dos pela população como 
locais suspeitos de trá�ico 
de entorpecentes.

O Canil da GCM Pinda 
esteve presente com um 
cão farejador utilizado na 
ação na procura de armas 
e drogas.

Parque da Cidade recebe evento e 
implantação de ‘Memorial às Vítimas 
de Trânsito’
Neste domingo (10), a 

partir das 9 horas, o 
Parque da Cidade em Pin-
damonhangaba receberá 
um evento que faz parte 
da “Campanha em Memó-
ria às Vítimas de Trânsito”. 

Realizado pelo Centro 
de Estudos e Treinamentos 
em Educação e Compor-
tamento no Trânsito, com 
apoio do Fundo Social de 
Solidariedade, da prefeitu-
ra através de diversas se-
cretarias e departamentos, 
e da Câmara de Vereadores, 
o evento contará com plan-
tio de mudas de ipê amare-
lo – símbolo da campanha 
–; implantação de um ‘Me-
morial’ e uma caminhada 

em homenagem às vítimas 
de trânsito. 

O objetivo principal da 
iniciativa é mobilizar ins-
tituições, pro�issionais, 
vítimas e seus familiares 
para a necessidade de en-
frentamento à violência no 
trânsito.

O evento é aberto e toda 
a população  está convida-
da a participar.

Lei que implanta “Dia 
Municipal em Memória 
às Vítimas de Trânsito” 

deve ser votada na 
próxima sessão de 

Câmara
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da Semanaentrevista

Quantos anos tem: 13 anos

Quantos funcionários: 9 funcionários / 5 auxiliares 
docentes / 1 bibliotecária e 50 professores

Quantos alunos: Cerca de mil alunos

Endereço: Rodovia Abel Fabrício Dias, 4010, Água 
Preta – telefone: 3648-8756

RAIO-X DA FATEC pInDA

Jucélia Batista

A entrevistada desta semana é a 
doutora em Engenharia de Materiais 
e Diretora da Fatec (Faculdade de 
Tecnologia) de Pindamonhangaba, 
Cristina de Carvalho Elisei. Na 
instituição desde 2007, e gestora da 
unidade desde 2008, Cristina não se 
intimidou por ser uma mulher atuando 
em um ambiente composto em sua 
maioria por homens, pelo contrário, 
ela buscou e busca contribuir de 
forma técnica, acadêmica e com olhar 
detalhista e inovador. 

TN: Quantos anos tem a 
Fatec e qual sua principal fina-
lidade?

O Centro Paula Souza – mante-
nedor da Fatec – está completan-
do 50 anos. Com uma estrutura 
de 4.941 funcionários, mais de 12 
mil professores nas escolas técni-
cas; mais de 3.300 professores nas 
Faculdades de Tecnologia; as 223 
Etecs, contam com 213 mil alunos 
e as 73 Fatecs, com 84 mil alunos. 
Em Pindamonhangaba são nove 
funcionários, cinco auxiliares 
docentes, uma bibliotecária e 50 
professores, todos contribuindo 
para uma formação de qualidade.

TN: Quantos anos tem a 
Fatec Pinda? Sempre foi neste 
endereço?

A Fatec Pinda tem 13 anos. 
Começou em 2006, em duas salas 
no fundo da Etec João Gomes de 
Araújo e, em julho de 2008, pas-
sou a atuar neste atual endereço.

TN: Qual a principal missão 
da Fatec?

Promover o ensino superior 
gratuito de qualidade, formando 
profissionais com competências 
e conhecimentos humanísticos, 
científicos e tecnológicos, com 
princípios éticos e responsabilida-
de social. 

TN: Como a Fatec é mantida?
A Fatec é mantida pelo Centro 

Paula Souza – que está ligado à 
Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico do Governo do Estado 
de São Paulo.

TN: Como os alunos ingres-
sam nessa Instituição? 

Por meio de vestibular, com 
54 questões de múltipla escolha 
e uma redação. Há pontuação 
acrescida para afrodescenden-
tes e alunos de escola pública. 
É importante ressaltar que, por 
meio de pesquisa, sabemos que 
80% dos alunos das Fatecs e Etecs 
vieram da rede pública de ensino 
e 30% são afrodescendentes.

TN: Quais foram os princi-
pais resultados desde que você 
chegou a Fatec?

Eu entrei na Fatec em 2007, 
como professora de Fundição. 
Em 2008, quando viemos para 
este prédio, até julho ainda 
havia um diretor, e em outubro 
eu assumi a direção, era apenas 
os blocos 1 e 2; e o prédio admi-
nistrativo. Repleto de terra, sem 
internet e sem telefone. Ao longo 
do tempo, fomos crescendo jun-
tos. Tanto eu quanto a institui-
ção. Eu não tinha me imaginado 
como diretora de uma faculdade. 
Minha formação é acadêmica, já 
trabalhei em indústria, mas meu 
planejamento sempre foi atuar 
na área acadêmica. Hoje, temos 
nove blocos de prédio, com 17 
laboratórios, 14 salas de aulas, 

biblioteca e anfiteatro. Outra 
coisa, quando começamos aqui, 
havia sete professores e um curso 
noturno: ‘Processos Metalúrgi-
cos’ – antigo ‘Metalurgia’. Atu-
almente, possuímos dois cursos 
matutinos e três noturnos. Temos 
vários projetos, não só as gra-
duações regulares, mas também 
“Escola de Inovadores”, que é 
uma iniciativa sem exigência de 
formação escolar ou superior; 
apenas que tenha um projeto que 
será desenvolvido e fique pronto 
para a sociedade. Há também 

o “Fama” e a ‘Sala Verde’, que 
tem um selo do Ministério do 
Meio Ambiente, e trabalha com a 
sociedade questões ambientais. 
Outro projeto é o ‘Fatecano do 
Futuro’, que trazemos os estu-
dantes do Ensino Fundamental e 
Médio para conhecerem a facul-
dade e os projetos desenvolvidos. 
Temos o ‘Simpósio’, um evento 
anual onde os alunos apresen-
tam os trabalhos que eles desen-
volvem para o meio de iniciação 
científica, até os trabalhos de 
graduação mesmo. Temos ‘Café 

com as Empresas’. Enfim, são 
muitos os projetos e iniciativas 
junto às empresas e à sociedade 
em prol do desenvolvimento da 
cidade e da região. 

TN: Qual sua área de forma-
ção? E por que você quis traba-
lhar na Fatec?

Quando eu ingressei na Fatec 
eu estava finalizando o doutora-
do na Unesp, na área de Enge-
nharia de Materiais, com ênfase 
em materiais metálicos. Iniciei 
aqui como professora substituta, 
para poder dar aula de Fundi-
ção, que tem a ver com a minha 
formação. Isso para mim foi uma 
grande oportunidade, já que eu 
queria seguir carreira acadêmi-
ca. Em um ano, praticamente, 
eu já estava como diretora da 

unidade, pois já tinha formação 
na área: eu estava no lugar certo 
e na hora certa. Foi um grande 
desafio proposto a mim, porque 
eu já tinha sido coordenadora 
de curso técnico no Senai, mas 
diretora de faculdade não. Logo 
depois, comecei a fazer diversos 
cursos de gestão, fui pelo Centro 
Paula Souza para uma feira na 
Alemanha e ano passado fui para 
o Japão pela Agência de Coope-
ração Internacional do Japão 
(JICA). Atualmente estou fazen-
do um curso online de gestão 
do Peru e em março do ano que 
vem, irei para lá junto ao grupo 
de diretores para a parte prática. 

TN: Quais suas metas pesso-
ais e para a Fatec?

Continuar contribuindo para 
a educação, por ser meu maior 
objetivo depois que eu entrei na 
Engenharia. Continuar traba-
lhando para o crescimento do 
Centro Paula Souza – uma escola 
pública que tem uma ação social 
muito forte – já que o aluno que 
ingressa, fica muito grato por 
conseguir crescer e evoluir. E 
para a Fatec de Pinda, eu penso 
que já chegou num estado de ma-
turação, que já é possível trazer 
uma pós-graduação e consolidar 
essa formação do tecnólogo. No 
exterior isso já é muito forte, na 
Europa a formação é basica-
mente do tecnólogo, que é bem 
parecido com o nosso: são três 
anos de uma formação bem foca-
da e de especialização, com dois 
anos já se faz o mestrado e com 
quatro o doutorado.  

TN: Qual sua relação com 
Pindamonhangaba e com o 
Vale do Paraíba?

Eu trabalho em Pinda há 12 
anos. Já fiz parte do Conselho Mu-
nicipal de Educação. Participo de 
projetos com a prefeitura; incluin-
do o estudo de desenvolvimento 
de uma incubadora de empresas 
que fizemos aqui... Eu acredito 
que mesmo eu não morando em 
Pinda, tudo o que eu tenho feito 
tem sido aqui. 

Eu moro no Vale desde os meus 
10 anos de idade; a família da 
minha mãe é de Cruzeiro. Moro 
há 12 anos, e me formei na Unesp 
de Guaratinguetá. Fiz estágio e 
trabalhei na Etec e no Senai de 
Cruzeiro. Em Pinda também tra-
balhei no Senai e vim convidada 
pela pessoa que estava implemen-
tando a Fatec na cidade para dar 
aula de Fundição. Participamos 
da Abimaq – Associação Brasi-
leira da Indústria de Máquinas 
e Equipamentos, de São José dos 
Campos –, também do Núcleo 
de Jovens e Empreendedores do 
Ciesp, de Taubaté. Temos várias 
parcerias com empresas aqui do 
Vale e hoje eu sou representante 
dos diretores das Fatecs do Vale 
do Paraíba.

Cristina (à direita) em premiação devido à 
parceria com o Centro Paula Souza, realizada 

no prédio da IBM em São Paulo, em 2011

Jucélia Batista

Arquivo pessoal
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Colaborou com o texto: 
Dayane Gomes

A Casa Transitória “Fabiano 
de Cristo” promoverá mais uma 
rodada de sua tradicional “Noite da 
Pizza”. O rodízio ocorrerá sábado 
(9), a partir das 20 horas, e custará 
R$20,90.

O valor individual para degus-
tação à vontade tem como exceção 
crianças menores de cinco anos, 
que poderão comer de graça, e 
as de seis a 10 anos de idade, que 
pagam apenas metade. A institui-
ção assistencial trabalha com a 
prestação gratuita de apoio social 
às famílias, crianças e adolescentes 
em situação de vulnerabilidade. 

Espetáculos do “41º Feste” 
agitam Pinda nos próximos dias

Escola Municipal Julieta 
Reale recebe cinemateca

Colaborou com o texto: 
Bruna Silva

A quarta feira (6), amanheceu 
de uma maneira diferente na Escola 
Municipal Julieta Reale, no Castoli-
ra. Isso porque a unidade recebeu 
a Cinemateca – por meio do patro-
cínio da MRS Logística. A ação não 
tem fins lucrativos e busca contri-
buir com o estímulo do audiovisual e 
leitura nas escolas.

O momento de entrega contou 
com a comunidade escolar, no pá-
tio, além de apresentações de dan-
ça, contação de história e demons-
tração esportiva, houve também 
a apresentação artística ofertada 
pela empresa Komedi. Estiveram 
presentes o prefeito Isael Domin-
gues, o secretário de Educação, 
Prof. Júlio Valle, a diretora de Ação 
Educativa e Desenvolvimento Peda-
gógico, Luciana Ferreira, a diretora 
de Gestão Escolar, Célia Ascenço, 
além da gestora responsável pela 
unidade, Emanuelle Ponchon.

O ponto alto foi quando os alu-
nos conheceram o espaço destinado 
para a Cinemateca – que conta com 
acervo de 150 livros infantis e 40 
filmes infantis para serem apre-
ciados pela unidade escolar. Há 
também obras literárias em braille, 

direcionadas a alunos com defici-
ência visual, além de um projetor 
multimídia e um sistema de som 
“home theater”.

O secretário de Educação, 
professor Júlio Valle, afirmou que a 
Cinemateca foi recebida com muita 
alegria, na concepção de que a 
formação das crianças passa por 
diversos caminhos que envolvem 
artes e tecnologia, além de reunir 
aspectos importantes para a conso-
lidação social: a leitura e o acesso 
às cinematográficas que também 
geram reflexão social. O uso da 
Cinemateca vai atender a demanda 
dos alunos e da comunidade e será 
um instrumento auxiliar nas ações 
culturais e pedagógicas.

“É muito importante essas par-
cerias com empresas que possuem o 
olhar voltado para educação e cul-
tura com sensibilidade. Isso ajuda 
muito o poder público a fomentar 
ações culturais para todos”, afirmou 
o prefeito Isael Domingues.

A gestora responsável pela uni-
dade, Emanuelle Ponchon, comen-
tou que a cinemateca é um grande 
presente para os alunos da escola, 
pois muitos não possuem acesso 
ao cinema, mas que dessa forma 
poderão apreciar diversos filmes no 
ambiente escolar.

Vem aí mais uma “Noite da Pizza”

Alunos conheceram o espaço destinado para a Cinemateca

Cerca de 150 livros e 40 filmes fazem 
parte do acervo disponibilizado 
para a comunidade escolar

Por isso, realiza eventos beneficen-
tes para a arrecadação de fundos, 
como a “Noite da Pizza”. Inclusive, 
a rodada da massa poderá ser paga 
com cartão de crédito.

A noite solidária acontecerá na 
sede da Casa Transitória (rua Frei 
Fabiano de Cristo, 555 – Crispim). 
Mais informações podem ser obti-
das pelo telefone: 3642-6277.

O Feste (Festival Nacio-
nal de Teatro) que acontece 
em Pindamonhangaba está 
em sua 41ª edição. O evento 
contará com uma progra-
mação por toda a cidade até 
o fim da primeira quinzena 
de novembro, além de pales-
tras e workshops gratuitos.

Todas as apresentações 
são gratuitas, porém para 
os espetáculos no Teatro 
Galpão é necessário retirar 
o ingresso com antecedência 
na bilheteria do teatro. As 
apresentações com horários 
e locais podem ser conferi-
das no site oficial da prefei-
tura, www.pindamonhanga-
ba.sp.gov.br.

Reprodução internet

Divulgação

Programação do “41º Feste” até  segunda-feira (11):
Dia 8

Espetáculo adulto – “De malas prontas”
CIA PE DE VENTO TEATRO - Florianópolis/SC
Horário: 20h      
Local: Teatro Galpão
Classificação: 14 anos  
Gênero: Comédia  
Duração: 60min
“De Malas Prontas” é uma comédia irreveren-

te sem fala, que conta a história de duas mulheres 
obrigadas a compartilhar o mesmo banco de um 
aeroporto... No desenrolar do espetáculo se per-
cebe que compartilhar não é tão fácil assim e, os 
conflitos se sucedem velozmente até a situação 
de chegar a um ponto sem retorno, e só há uma 
saída: A GUERRA! De maneira bem humorada mer-
gulha-se no mundo dos conflitos que povoam nos-
so cotidiano e da vil batalha que enfrentamos em 
nosso dia a dia para lograr e sobreviver. A vida é 
feita de pequenas guerras e de grandes misérias.

 
Dia 9

Espetáculo Convidado – “Clake”
Cia Circo Amarillo - Sescoop
Horário: 10h  
Local: Bosque da Princesa
Classificação:  Livre       
Gênero: Clown (Excêntrico Musical)   
Duração: 60min
“Clake” é um espetáculo cômico que acentua 

o trabalho da dupla Marcelo Lujan e Pablo Nordio 
como palhaços excêntricos musicais. Sequências 
de gags clássicas são combinadas com a lingua-
gem contemporânea da dupla e resultam num 
espetáculo de palhaçaria cômica física e musical. 
Uma interessante experiência de sonoridades e cir-
co que diverte o público de todas as idades.

Espetáculo de Rua – “Romeu e Julieta”
Cia Talagadá - Itapira/SP
Horário: 15h   
Local: Parque da Cidade
Classificação: 10 anos 
Gênero: Drama  
Duração: 60min
Em meio ao lixo, tralhas e tudo mais que é des-

cartado pela sociedade, cinco moradores de rua 
tentam subverter essa situação por meio do univer-
so lúdico, no qual, suas figuras grotescas interpre-
tam a si mesmas, utilizando-se de objetos, instala-
ções, assemblagens, música e performance para 
recontar, a seu modo, o clássico “Romeu e Julieta” 
de William Shakespeare, cujo fim trágico é de co-
nhecimento de todos, porém, as metáforas dos fa-
tos que antecedem seu desfecho podem ser uma 
grande surpresa.

 
Espetáculo adulto – “Vidas Secas”
CARAVAN MASCHERA - Atibaia/SP
Horário: 20h      
Local: Teatro Galpão
Classificação: 14 anos 
Gênero: Teatro de Bonecos para Adultos   
Duração: 65min
“Vidas Secas” foi concebido no intuito de se 

criar um espetáculo que abra as portas de um 
novo mundo de expectativa e imaginação para 
os espectadores. Para isso, o espetáculo busca nos 
quadros de Portinari a inspiração para as formas 
dos bonecos, procura, nas fotografias de Sebas-
tião Salgado, os jogos de luzes e as ações em po-
tências e encontra na música contemporânea de 

John Cage, um ambiente sonoro ideal que permi-
te que o texto de Graciliano Ramos seja revisitado 
quase sem palavras.

 
Dia 10

Espetáculo de Rua – “FuzuruFafá BafafáZuru” 
ROSA DOS VENTOS - Presidente Prudente/SP
Horário: 15h      
Local: Bosque da Princesa
Classificação: Livre       
Gênero: Circo   
Duração: 50min
A trama é uma brincadeira cheia de presepa-

das de palhaço e que resgata as matrizes da lin-
guagem cômica e cênica do Grupo. Apresenta-
do no mais alto astral e estilo rueiro, com músicas, 
sonoplastias e muito improviso, “FuzuruFafá Bafa-
fáZuru” exibe a identidade cômica dos palhaços 
do Rosa dos Ventos em cenas e números do circo 
popular brasileiro.

 
Espetáculo adulto – “(in) Justiça”
COMPANHIA DE TEATRO HELIÓPOLIS - 
São Paulo/SP
Horário: 20h  
Local: Teatro Galpão 
Classificação: 12 anos   
Gênero: Experimental     
Duração: 105min
“(In) Justiça” é um ensaio cênico, guiado pela 

indagação ‘o que os veredictos não revelam?, 
que reflete sobre aspectos do sistema jurídico bra-
sileiro. Para tanto, conta a história do jovem Cerol 
que, involuntariamente, pratica um crime. A partir 
daí, surgem diversas concepções sobre o que é 
justiça, seja a praticada pelo judiciário ou aquela 
sentenciada pela sociedade.

 
Dia 11

Espetáculo infantil – “Vovô”
CIA TRUKS - São Paulo/SP
Horário: 10h  
Local: CEU das Artes
Classificação: Livre   
Gênero: Teatro de Formas Animadas 
e Teatro de Bonecos   
Duração: 55min
A peça faz uma singela homenagem aos imi-

grantes que chegaram ao nosso país em meados 
do século passado. Celebra a continuidade da 
vida, simbolizada por uma de suas mais fortes mar-
cas: a corrente inquebrantável da família.

 
Espetáculo adulto – “animo Festas”
KLAUS EMPREENDIMENTOS ARTÍSTICOS/ 
LA CASCATA CIA CÔMICA - São Paulo/SP
Horário: 20h      
Local: Teatro Galpão   
Classificação: 16 anos  
Gênero:  Comédia 
Duração: 51min
Ele vai onde ninguém vai! Ele anima festa de 

criança!  Animo Festas é o show do palhaço Klaus 
que nos narra seu submundo decadente como 
um animador de festas infantis. Ao som de rock, 
música francesa e canções infantis dos anos 1980, 
“Animo Festas”, desnuda a máscara do palhaço 
com humor ácido e sarcasmo, colocando no cen-
tro do picadeiro uma pessoa que está à margem 
da sociedade, em seu embate pessoal entre a fi-
delidade à arte que se propõe e a necessidade 
financeira de se ajustar ao mercado.

Divulgação
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Sob a presidência do 1º Vi-
ce-Presidente da Mesa, vere-
ador Carlos Moura – Magrão 
(PR), os vereadores de Pinda-
monhangaba se reuniram nes-
ta segunda-feira, no Plenário 
“Dr. Francisco Romano de Oli-
veira” para a realização da 39ª 
Sessão Ordinária de 2019 e 
aprovaram 2 Projetos de Lei e 
adiaram um terceiro que esta-
vam relacionados na Ordem do 
Dia da sessão. Também apro-
varam um Projeto de Resolu-
ção que concedeu licença por 
motivo de saúde ao Presidente 
da Casa Legislativa, vereador 
Felipe César – FC, no período 
de 1º a 7 de novembro. 

O primeiro item apreciado 
pelos parlamentares – e apro-
vado por unanimidade – foi 
Projeto de Lei n° 75/2019, do 
vereador Renato Nogueira Gui-
marães – Renato Cebola (PV), 
que “Denomina de Rua Antão 
Abade Marques a Rua 02 do 
Loteamento Viver Melhor, lo-
calizado no bairro Araretama”.

Biogra�ia
Antão Abade Marques nas-

ceu no dia 31 de maio de 1927, 
em Santa Maria — RS. Casou-
se com Lúcia Helena da Silva 
com quem teve 4 �ilhos; Fábio, 
Marco, Luciano e Ana Carolina. 
Mudou-se para Guaratinguetá 
na década de 60, onde formou-
se O�icial pela Escola de Es-
pecialista da Aeronáutica. Foi 
um dos fundadores do Grupo 
Escoteiro Sub O�icial Palmeira, 
constituído em 27 de julho de 
1968, através de alguns mili-
tares e civis, que se reuniram 
várias vezes, estudando e dis-
cutindo como abrir um Grupo 
Escoteiro e de Bandeirantes. 

Em 1987, graduou-se ba-
charel em Direito pela Univer-
sidade de Taubaté. Na Facul-
dade, Antão aprendeu a amar 
o Direito, como quem ama a 
liberdade e a Justiça. Fixou 
residência em Pindamonhan-
gaba, em 1989, apaixonado 
pela cidade, criou seus �ilhos e 
construiu sua carreira na advo-
gacia. Em 1994, abriu o Despa-
chante Silva Marques, atuando 
por mais de 12 anos junto à 
Ciretran de Pindamonhangaba. 
Na vida comunitária teve des-
tacada atuação social. Faleceu 
em 2006 aos 79 anos e muito 

Plenário con�irma aprovação de Projeto de Lei que 
institui e inclui no Calendário o�icial a ‘Semana 
Municipal do Lixo Zero’ em Pindamonhangaba

Na Tribuna Livre, munícipe Marcos Roberto de Souza solicitou auxílio dos vereadores para manter 
projetos sociais com crianças e adolescentes na centenária Corporação Musical Euterpe

querido na comunidade, a sua 
morte causou enorme conster-
nação aos cidadãos pindamo-
nhangabenses. 

Semana Municipal 
Lixo Zero
Logo a seguir, o plenário 

avaliou o Substitutivo ao Proje-
to de Lei n° 167/2019, do vere-
ador Roderley Miotto (PSDB), 
que “Institui e inclui no Calen-
dário O�icial de eventos do mu-
nicípio de Pindamonhangaba, 
a SEMANA LIXO ZERO”. O pro-
jeto recebeu aprovação unâni-
me dos vereadores presentes.

Pelo artigo 1°, o município 
institui e inclui no Calendário 
O�icial de Eventos de Pindamo-
nhangaba, a chamada “Semana 
Lixo Zero”, a ser comemorada 
anualmente, na última semana 
do mês de outubro. Segundo 
o autor do projeto, a Sema-
na Municipal do “LIXO ZERO” 
têm como objetivos a redução 
da quantidade de resíduos só-
lidos a serem enviados para a 
área de disposição �inal no Mu-
nicípio ou fora deste; a promo-
ção de debates entre os muní-

cipes e os diversos segmentos 
da sociedade congregando os 
municípios e entidades públi-
cas e privadas como associa-
ções, cooperativas, empresas, 
escolas, universidades, órgãos 
públicos; disseminar e cons-
cientizar, por toda a sociedade, 
os conceitos de não geração, 
redução, reutilização, recicla-
gem compostagem dos resídu-
os sólidos, entre outros aspec-
tos. O projeto prevê, ainda, que 
durante todo o ano e, em espe-
cial, no mês de Outubro, o Po-
der Executivo poderá realizar 
campanhas de esclarecimen-
tos e de conscientização, com 
o intuito de alcançar os objeti-
vos previstos. O autor do pro-
jeto justi�ica a apresentação do 
documento salientando que “a 
política pública de fomento à 
preservação do meio ambiente 
em Pindamonhangaba é essen-
cial para a cidade”. “O presente 
projeto de lei tem por �inalida-
de propor novas abordagens 
para a gestão de resíduos sóli-
dos da cidade, haja vista a ne-
cessidade e demanda existente 

 
EDITAL DE AUDIÊNCIA PÚBLICA

 Em cumprimento ao parágrafo único do artigo 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal, a CÂMARA DE 
VEREADORES DE PINDAMONHANGABA C O N V I D A a população em geral, para participar da AUDIÊNCIA 
PÚBLICA referente ao Projeto de Lei n° 187/2019, que “Estima a receita e fi xa a despesa do Município para o 
exercício de 2020”, a ser realizada no dia 11 de novembro do corrente ano, às 9h, no Plenário “Dr. Francisco 
Romano de Oliveira”, na sede da Câmara Municipal, localizada na Rua Alcides Ramos Nogueira, n° 860 – 
Loteamento Real Ville, Bairro Mombaça.

 Pindamonhangaba, 23 de outubro de 2019.

Vereador Janio Ardito Lerario
Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento

O homenageado cirurgião dentista Júlio César Norberto da 
Silva junto com vereadores, amigos e famíliares 

 

ORDEM DO DIA
40ª Sessão Ordinária do ano de 2019, a realizar-se no Palácio 

Legislativo “Dr. Geraldo José Rodrigues Alckmin”, no próximo 
dia 11 de novembro de 2019, segunda-feira, às 18h00.

MATÉRIAS DE DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

I. Projeto de Lei n° 141/2019, do Vereador Prof. Osvaldo Macedo Negrão, que “Denomina 
uma via pública no Loteamento Residencial Mantiqueira de Garcias Batista de Melo”.
II. Projeto de Lei n° 180/2019, do Vereador Renato Nogueira Guimarães – Renato Cebola, 
que “Dispõe sobre o período de atendimento dos caixas de supermercados, hipermercados 
e estabelecimentos similares no município de Pindamonhangaba e dá outras providências”.
III. Projeto de Lei n° 181/2019, do Poder Executivo, que “Reestrutura e moderniza o programa 
de concessão de bolsas universitárias, criando o Programa Universitário de Pindamonhangaba 
– UNIPINDA, e dá outras providências”. (Apresentada Emenda 11/2019).
Pindamonhangaba, 05 de novembro de 2019.
  

Vereador CARLOS MOURA - MAGRÃO
Presidente em Exercício

Pronunc iamentos  Pessoa i s :  con forme  inscr ição  dos  Senhores  Vereadores                                                                                                                                       
                                                     no livro próprio.

Tribuna Livre: Sra. Marilda Usier Homem de Melo 
  Assunto: Caso de saúde pública que está ocorrendo em uma rua do 
                                    Bairro do Bosque.

Câmara de Vereadores
de Pindamonhangaba

Nota Explicativa da Ordem do Dia - Projeto de Lei nº 141/2017 - Trata-se de projeto de 
denominação de logradouro público conforme descrito na sua ementa.
Projeto de Lei nº 180/2019 - Refere-se a projeto de Lei que tem por objetivo obrigar os 
supermercados, hipermercados e estabelecimentos similares no município de Pindamonhangaba 
a colocarem pessoal suficiente no setor de caixas para que o atendimento aos consumidores 
seja feito no prazo máximo de 20 (vinte) minutos.
Projeto de Lei nº 181/2019 - A reestruturação proposta foi elaborada a partir da análise dos 
setores envolvidos no acompanhamento do programa, para melhor execução do programa 
e visando reestrurar e modernizá-lo, assegurando avanços e melhor desenvolvimento. A 
quantidade de bolsas de estudo a ser concedida, anualmente, será determinada de acordo 
com o valor previsto na dotação orçamentária da Secretaria Municipal de Educação, para 
o exercício vigente, em conformidade com o orçamento municipal e seu plano de contas e 
despesas. Sendo 50% destinado aos estudantes ingressantes no ensino superior e 50% aos 
estudantes que já estejam cursando a graduação

no município, seja de ordem 
doméstica, comercial ou indus-
trial”, frisou Roderley Miotto. 

Bolsas universitárias
E fechando os trabalhos da 

noite, os vereadores adiaram 
o Projeto de Lei n° 181/2019, 
do Poder Executivo, que “Re-
estrutura e moderniza o pro-
grama de concessão de bolsas 
universitárias, criando o Pro-
grama Universitário de Pinda-
monhangaba – UNIPINDA”. O 

adiamento foi automático, pois 
houve a apresentação de um 
substitutivo ao referido Proje-
to de Lei, formulado pelo vere-
ador Osvaldo Macedo Negrão 
– Professor Osvaldo (PR).

Tribuna Livre
No início da sessão ordi-

nária, a Tribuna Livre foi uti-
lizada pelo senhor Marcos 
Roberto de Souza que abor-
dou o assunto “Auxílio para a 
Corporação Musical Euterpe”. 
Marcos lembrou a importância 
da Corporação Euterpe para 
Pindamonhangaba e elencou a 
trajetória e os trabalhos sociais 
que são realizados pela entida-
de, em especial com crianças 
e adolescentes. Ele solicitou o 
apoio dos vereadores no senti-
do de apresentar emendas im-
positivas para que as escolas 
de música continuem o aten-
dimento com essas crianças. 
Diversos vereadores se ma-
nifestaram favoráveis a dar o 
apoio necessário à Corporação 
Musical Euterpe de Pindamo-
nhangaba. 

Homenagem
Durante a sessão ordinária, 

por intermédio do Requeri-
mento nº 2.754/2019, de au-
toria da vereadora Gislene Car-
doso – Gi (DEM) foi feita uma 
homenagem ao Cirurgião Den-
tista Júlio César Norberto da 
Silva em comemoração ao “Dia 
do Dentista”. Após a leitura da 
biogra�ia do homenageado e 
de enaltecer o importante tra-
balho dos dentistas que atu-
am no município, a vereadora 
Gislene Cardoso - Gi promoveu 
a entrega de um Diploma de 
‘Honra ao Mérito” ao Cirurgião 
Dentista Júlio César Norberto 
da Silva.

Tribuna Livre: Marcos Roberto 
de Souza, da Banda Euterpe
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Shopping Pátio Pinda vai sortear 
carro 0km na promoção de Natal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
PUBLICIDADE DOS PROCESSOS DE LICITAÇÃO

*** AVISO DE LICITAÇÃO ***
Encontram-se abertos no Depto. de Licitações e Contratos, sito na Av. N. Sra. do Bom Sucesso, n° 1400, 
Bairro Alto do Cardoso:
PREGÃO Nº 164/2019 (PMP 21739/2019) – reabertura 
Para “aquisição de equipamento hospitalar para o Pronto Socorro Municipal”, com entrega dos envelopes 
até dia 21/11/19 às 14h e início da sessão às 14h30. 

PREGÃO Nº 204/2019 (PMP 25653/2019) – reabertura 
Para “contratação de empresa especializada para prestação de serviço de poda e supressão de 
exemplares arbóreos em vias, logradouros e canteiros de vias públicas, prédios públicos e áreas verdes 
nos limites do Município de Pindamonhangaba e Distrito de Moreira César”, com entrega dos envelopes 
até dia 22/11/19 às 14h e início da sessão às 14h30. 

PREGÃO REGISTRO DE PREÇO Nº 221/2019 (PMP 27949/2019) – reabertura 
Para “aquisição de alavanca de vitrô, barra de ferro, perfi l cadeirinha, batente e perfi l ‘T’”, com entrega dos 
envelopes até dia 21/11/19 às 08h e início da sessão às 08h30. 

Os editais estarão disponíveis no site www.pindamonhangaba.sp.gov.br. Maiores informações no 
endereço acima das 8h às 17h ou através do tel.: (12) 3644-5600.  

*** IMPUGNAÇÃO / REABERTURA ***
PREGÃO REGISTRO DE PREÇO Nº 158/2019 (PMP 21724/2019) 
A autoridade superior, com base no parecer da Secretaria Municipal de Meio Ambiente (Departamento 
de Meio Ambiente), acolheu a impugnação interposta pela empresa Viveiro Ecológico Dona Euzébia Ltda 
EPP (processo 24248/2019), determinando a reabertura do certame com alteração do ato convocatório, 
da licitação supra, que cuida de “aquisição de materiais para plantio de mudas e manutenção de praças e 
áreas verdes”. Fica marcada a reabertura para o dia 22/11/2019, com entrega dos envelopes às 08h, com 
início da sessão às 08h30. O edital estará disponível no site www.pindamonhangaba.sp.gov.br. Maiores 
informações no endereço acima das 8h às 17h ou através do tel.: (12) 3644-5600. 

*** HOMOLOGAÇÃO ***
PREGÃO REGISTRO DE PREÇO Nº 191/2019 (PMP 24742/2019) 
A autoridade superior, com base no parecer da Secretaria de Negócios Jurídicos, negou provimento ao 
recurso (processo 30357/2019), interposto pela empresa Victor André Gil Vieira Móveis ME, e homologou, 
em 31/10/2019, e adjudicou a licitação supra, que cuida de “aquisição de mobiliário de escritório”, em 
favor das empresas, os itens (item-vl  unit em R$): A P de Oliveira Comércio de Móveis para Escritório 
ME: 15-568,00; 16-386,00; Achei Distribuidora Ltda ME: 05-680,00; 06-708,00; 14-530,00; CPS Mobiliário 
e Equipamentos Eireli ME: 17-557,00; 20-621,00; 21-460,00; Dekore Comércio e Serviços SJ Campos 
Ltda: 02-411,00; 03-734,00; 23-615,00; Dyar Indústria e Comércio de Móveis Máquinas e Equipamentos 
Ltda: 18-498,00; Entek Equipamentos Taubaté Ltda EPP: 24-360,00; 25-394,00; Isabelle de Castro 
Lemos EPP: 19-508,00; 22-774,00; JP de Alcântara Neto Eireli: 01-906,00; Lunion Flex Com de Móveis e 
Equipamentos Eireli EPP: 08-542,00; M de L Trindade da Silva Móveis: 07-780,00; 09-98,00; 10-957,00; 
Total Móveis para Escritório Ltda: 04-592,00; 11-539,00; 12-96,70; 13-418,60. 

PREGÃO Nº 207/2019 (PMP 27272/2019) 
A autoridade superior homologou, em 25/10/2019, e adjudicou a licitação supra, que cuida de “aquisição 
de suco de frutas, maçã, lanches e bebida láctea fermentada com polpa de morango”, em favor da 
empresa Maria de Lourdes de Souza Rezende ME, os itens 01 a 04, no valor total de R$ 14.400,00. 

PREGÃO Nº 211/2019 (PMP 27290/2019) 
A autoridade superior, com base no parecer técnico emitido pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 
homologou, em 04/11/2019, e adjudicou a licitação supra, que cuida de “aquisição de motosserra, 
roçadeira lateral, motopoda, perfurador de solo e micro trator”, em favor das empresas: Gama Comércio 
de Máquinas, Ferragens e Ferramentas Ltda EPP, os itens 01, 02, 03, 04, no valor total de R$ 40.615,09; e 
Unimáquinas Ferramentas e Equipamentos Eireli ME, o item 05, no valor total de R$ 52.425,00. 

PREGÃO Nº 230/2019 (PMP 29179/2019) 
A autoridade superior homologou, em 04/11/2019, e adjudicou a licitação supra, que cuida de “aquisição 
de ventilador de parede, forno micro-ondas, forno industrial, fritadeira elétrica industrial, geladeira industrial 
e descascador de tubérculos industrial”, em favor das empresas: Exclusiva Comercial e Negócios Ltda, os 
itens 02, 03, 05 e 07, no valor total de R$ 7.979,50; e Entek Equipamentos Taubaté Ltda EPP, os itens 01, 
04, 06, no valor total de R$ 8.074,00. 

PREGÃO Nº 235/2019 (PMP 29242/2019) 
A autoridade superior homologou, em 25/10/2019, e adjudicou a licitação supra, que cuida de “aquisição 
de materiais elétricos”, em favor da empresa HSX Comércio e Serviços Eireli, os itens 02, 09 e 10, no valor 
total de R$ 1.426,76. Itens desertos: 03, 04, 05, 06, 07, 08, 11. Item fracassado: 01. 

PREGÃO REGISTRO DE PREÇO Nº 240/2019 (PMP 29337/2019) 
A autoridade superior homologou, em 30/10/2019, e adjudicou a licitação supra, que cuida de “aquisição 
de cama beliche tubular”, em favor da empresa Total Móveis para Escritório Ltda, o item 01, no valor 
unitário de R$ 405,90. 

*** CONTRATO ***
PREGÃO Nº 185/2019 (PMP 24058/2019) 
Foi fi rmado o contrato 151/2019, de 22/10/2019, para “aquisição de veículo tipo furgão cor branca, zero 
km, com salão adaptado para ambulância de simples remoção”, no valor de R$ 477.000,00, vigente 
por 12 meses, assinando pela contratante e como gestora do contrato a Sra Valéria dos Santos, e pela 
contratada, empresa Antonholi & Garcia Máquinas e Equipamentos Ltda, a Sra Andreia Maria Antonholi 
Garcia. 

*** ADITAMENTO ***
PREGÃO Nº 043/2016 (PMP 7501/2016) 
Foi fi rmado o aditamento 01/2019, de 15/10/2019, ao contrato 240/2016, que cuida de “contratação 
de empresa para prestação de serviços para conversão, implantação, treinamento, disponibilização 
e manutenção de um sistema informatizado integrado de gestão pública administrativa e fi nanceira de 
forma a atender as necessidades da administração pública municipal”, para prorrogação até 30/11/2020, 
e reajuste de 3,8647%, conforme variação do IPC FIPE, passando o valor para R$ 736.845,26, assinando 
pela contratante o Sr Fabrício Augusto Pereira, e pela contratada, empresa Embrás – Empresa Brasileira 
de Tecnologia Ltda, o Sr Felipe César Pombo.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Rua Senador Dino Bueno, nº 119 – Centro   –   Pindamonhangaba – SP   –  CEP: 12401-410  
Tel 12-3644-1567/1570 

 

Relação de sedes reais para a primeira fase da Remoção 
 

CMEI/ESCOLA SITUAÇÃO 
ADIDOS SEDES (NOVAS) 

Abdias Jr. Santiago e Silva 1 0 
Alexandre Machado Salgado 0 1 
André Franco Montoro  2 0 
Angelo Paz da Silva  0 3 
Anibal  Ferreira Lima 1 0 
Arthur de Andrade 0 0 
Augusto Cesar Ribeiro 0 0 
Ayrton Senna da Silva  0 0 
Dulce Pedrosa Romeiro Guimarães 0 2 
Elias Bargis Mathias 0 2 
Félix Adib Miguel 1 0 
Francisco de Assis César 0 0 
Gilda Piorini Molica 1 0 
Isabel do Carmo Nogueira 0 1 
Jairo Monteiro  0 1 
João Cesário  0 0 
João Kolenda Lemos 0 0 
Joaquim Pereira da Silva 0 1 
José Gonçalves da Silva 0 1 
Julieta Reale Vieira 1 0 
Lauro Vicente de Azevedo 0 0 
Madalena Caltabiano Salum Benjamin 1 0 
Manoel Cesar Ribeiro 1 0 
Maria Aparecida Arantes Vasques 1 0 
Maria Apparecida Camargo de Souza 0 0 
Maria Helena Ribeiro Vilela 0 0 
Maria Madureira Salgado 0 1 
Maria Zara Miné Renoldi dos Santos 0 2 
Mario Antonio Bonotti 1 0 
Mario de Assis Cesar  0 0 
Moacyr De Almeida 1 0 
Odete Correa Madureira 0 0 
Orlando Pires 0 0 
Paulo Freire 0 0 
Rachel de Aguiar Loberto 1 0 
Regina Célia Madureira de Souza Lima 3 0 
Ruth Azevedo Romeiro 0 1 
Serafim Ferreira  1 0 
Vito Ardito 0 0 
Yvone Apparecida Arantes Correa 0 0 
Padre Zezinho  0 1 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Rua Senador Dino Bueno, nº 119 – Centro   –   Pindamonhangaba – SP   –  CEP: 12401-410  
Tel 12-3644-1567/1570 

 
 
CMEI/ESCOLA ADIDOS SEDES (NOVAS) 
CAIC/ANEXO 0 4 
Durvalino dos Santos 0 0 
Esmeralda da Silva Ramos 0 2 
Francisco Lessa Junior 0 0 
Frei Reynaldo Nieborg 0 1 
Isabel Pereira da Silva 0 2 
João Fleury de Souza Amorim Filho 0 1 
José Ildefonso Machado 0 1 
Josefina Cembranelli Schmidt 0 1 
Lessa 0 0 
Maria Aparecida Gomes -Sá Maria 0 1 
Maria Benedita Cabral San Martin 0 1 
Maria das Dores S. Marcondes 0 0 
Maria Luiza Lima de Almeida 0 1 
Marli Lemes de Moura Camargo 1 0 
Olímpia Franco Cesar  0 0 
Ruth Dóris Lemos 0 0 
Yolanda Immediato  Fryling 0 0 
TOTAL 18 32 
 
Relação de sedes e adidos atualizados em 31 de outubro de 2019. 
 

A cada R$ 200,00 em compras no shopping o cliente pode trocar suas notas fiscais por um cupom para participar da promoção

CONSELHO MUNICIPAL DO IDOSO DE PINDAMONHANGABA
Processo Eleitoral para Representantes da Sociedade Civil/2019 
A Comissão Especial responsável pelo processo eleitoral dos representantes da sociedade civil informa a 
todos os interessados a lista de inscrições habilitadas.

 INSTITUIÇÃO REPRESENTANTES

1. ACCI —Cônego Nestor José de Azevedo
Ana Gilda Ferraz

Valdenir Pereira Lemes dos Santos

2. ACCI Francisca Inácia Ribeiro
Sueli Correard da Silva

Benedita Neide de Paula Lourenço

3. ACCI Moreira César
Suely Santos Luciano

Aparecida Valéria de Paula Santos

4. Associação de Hipertensos e Diabéticos Terapia e 
Lazer — Pró-Saúde de Moreira César

Ana Maria Merenciano de Carvalho

Antonio Bernardo

5. Fundação José Carlos da Rocha
Simone Maria Rocha Apolinário Duarte

Vinicius Mamede

6. Lar Irmã Terezinha
Ágata Irina Villani

Sueli Macedo Gimenes

7. Lar São Vicente de Paulo
Viviane Moreira Tineu de Melo

Dalva dos Santos Moraes

8. OAB
Carlos Alberto de Souza Pompeo

Vanessa Mendes Be� oni Moreira

9. União dos Aposentados , pensionistas e idosos 
de Pindamonhangaba

José Maurílio Lemes da Silva

Benedito Vicente Pereira

O Natal é um período 
que envolve a família e, 
principalmente, o público 
infantil devido à magia da 
época. O Shopping Pátio 
Pinda quer dar um motivo 

a mais para que os adultos 
também �iquem animados 
e aproveitem todo o espí-
rito natalino. Para isso, o 
centro de compras e lazer 
vai sortear um lindo Nissan 

Divulgação

Kicks 1.6 S Manual Branco 
Diamond 2019/2020 0KM 
na Promoção de Natal.

Para participar da pro-
moção é muito simples: a 
cada R$ 200,00 em com-
pras no período de 10 de 
novembro de 2019 a 5 de 
janeiro de 2020, o clien-
te pode trocar suas notas 
�iscais por um cupom do 
sorteio. Nesse cupom é 
necessário que o cliente 
responda corretamente à 
pergunta “Qual o Shopping 
está sorteando um Nissan 
Kicks?”; depois é só depo-
sitá-lo na urna. As notas 
�iscais dentro do período 
da campanha são acumula-
tivas; ou seja, não é neces-
sária uma compra única no 
valor de R$ 200,00 para va-
ler a troca por um cupom.

O shopping ainda prepa-
rou uma surpresa especial 
para que �ique ainda mais 
fácil levar o carrão para 
casa, com os cupons em do-
bro, que serão válidos nas 
trocas de segunda-feira a 
quinta-feira (exceto em fe-
riados). Mas pode �icar ain-
da melhor: neste próximo 
domingo (10 de novembro), 
dia da chegada do “Papai 
Noel”, e na Black Week (dias 
28, 29, 30, 31 de novem-
bro e 1º de dezembro), os 
cupons serão em triplo.

Sobre as trocas 
dos cupons

O balcão de trocas estará 
localizado no corredor da Ri 
Happy e a promoção é váli-
da para compras entre 10 
de novembro de 2019 a 05 
de janeiro de 2020, mesmo 
período das trocas. O ho-
rário do funcionamento do 
balcão é das 13 às 21 horas, 

de segunda a sábado, e das 
13 às 20 horas nos domin-
gos e feriados; nos dias 24 
e 31 de dezembro, o horá-
rio para trocas será até às 
18 horas impreterivelmen-
te. O sorteio ocorrerá no 
dia 07 de janeiro de 2020, 
às 12 horas, e o regulamen-
to completo está disponível 
no site www.patiopinda.
com.br, no balcão de trocas 
e no S.A.L. O resultado será 
divulgado e o contempla-
do vai ser comunicado por 
meio de telefone e/ou tele-
grama.

Chegada do “Papai Noel”
Neste domingo (10), o 

shopping terá a chegada 
superespecial do “Papai 
Noel”, que descerá das altu-
ras de helicóptero para fa-
zer a alegria dos baixinhos. 
A programação da tarde de 
domingo está recheada: às 
13h começam as atrações 

com personagens natali-
nos, distribuição de pipoca 
e algodão-doce, brinque-
dos in�láveis, o�icina de 
arte da Imago e uma apre-
sentação do Projeto Guri; 
às 13h30 acontece a apre-
sentação do grupo Dancing 
Soul, seguida do Espetáculo 
Frozen “Especial de Natal”, 
às 14 horas. Já às 14h30 
acontece a apresentação 
do grupo Instintos Urba-
nos, seguido pelo Ballet 
Julia Pyles, às 15 horas. A 
Parada de Natal começa às 
15h30 e às 16 horas acon-
tece a grande chegada do 
Noel de helicóptero no es-
tacionamento, seguida do 
passeio do bom velhinho 
pelo shopping e a chegada 
ao seu trono às 16h30.

Decoração
 “Natal Delicioso”

Para este ano, a decora-
ção especial do Shopping Pá-

tio Pinda para o período será 
com o tema “Natal Delicioso”, 
que promete transformar 
a Praça de Eventos em um 
verdadeiro mundo encan-
tado de doces e diversões, 
garantindo muita interação, 
especialmente para as crian-
ças. O espaço, todo revesti-
do de grama sintética, conta 
com escorregador, piscina 
de marshmallow de pelúcia 
e espuma, bancos para sen-
tar, xícaras gigantes de “gira-
gira”, árvores de pirulito, de 
cascão e de biscoito, o trono 
do “Papai Noel” e o trono PET 
o Correio do Noel, além da 
grande árvores no centro da 
decoração com 9 metros de 
altura, que terá um escorre-
gador dentro dela para a ale-
gria da garotada. O shopping 
ainda terá uma iluminação 
especial em sua fachada ex-
terna e a decoração completa 
segue no centro de compras 
e lazer até o dia 5 de janeiro.



Tribuna do Norte Pindamonhangaba, 8 de novembro de 2019
8

Companhia Usina Tecpar
CNPJ/MF nº 03.669.906/0001-91

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em Milhares de Reais)
Balanços Patrimoniais Balanços Patrimoniais Demonstrações de Resultados Demonstrações dos Fluxos de CaixaDemonstrações de Resultados AbrangentesNota 2018 2017

Ativo/Circulante 22.524 9.070
Caixa e equivalentes de caixa 7 63 16
Clientes 732 27
Estoques 8 20.639 8.814
Adiantamentos fornecedores 9 909 116
Outros ativos 181 97
Não circulante 112.136 114.413
Impostos a recuperar 10 6.619 1.928
Imobilizado 11 105.006 111.862
Intangível 12 511 623
Total do Ativo 134.660 123.483

Nota 2018 2017
Receita líquida de vendas 18 5.729 1.111
(-) Custo do produto vendido 19 (16.069) (4.202)
Prejuízo bruto (10.340) (3.091)
Receitas e despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas 20 (7.847) (8.428)
Outras receitas e despesas operacionais, líquidas 28 (1.537)
Resultado antes das despesas e receitas financeiras (18.159) (13.056)
Resultado financeiro: Despesas financeiras 21 (83) (35)
Receitas financeiras 21 70 5
Resultado do exercício  (18.172) (13.086)

Fluxos de caixa das atividades operacionais Nota 2018 2017
Prejuízo do exercício (18.172) (13.086)
Ajustes por: Depreciação 11 6.917 7.243
Amortização 12 112 111
Valor residual de ativo imobilizado baixado 11 303 18
Provisão para perda de estoque 8 2.961 1.006
Provisão para contingências 16 – 1.570
(Aumento) redução de ativos: Clientes (705) 32
Estoques 8 (14.786) 3.369
Adiantamento a fornecedor 9 (793) (3)
Impostos a recuperar 10 (4.691) 188
Outros ativos (84) (13)
Aumento (redução) de passivos: Fornecedores 13 5.944 36
Obrigações tributárias 14 2.272 (8)
Salários e obrigações sociais (10) (17)
Outros passivos 10 –
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas 
atividades operacionais (20.722) 446

Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisições de bens para o imobilizado (364) (15)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (364) (15)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captação de mútuos 23 21.661 550
Amortização mútuos 23 (528) (1.030)
Caixa líquido gerado pelas (aplicados nas) ativida-
des de financiamento 21.133 (480)

Aumento(Redução) líquido de caixa e equivalentes caixa 47 (49)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 16 65
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 63 16

2018 2017
Prejuízo do exercício (18.172) (13.086)
Resultado abrangente total (18.172) (13.086)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

Nota 2018 2017
Passivo e Patrimônio Líquido/Circulante 8.532 316
Fornecedores 13 6.229 285
Obrigações tributárias 14 2.272 –
Salários e obrigações sociais 1 11
Outros passivos 30 20
Não circulante 23.893 2.760
Mútuos com partes relacionadas 15 22.323 1.190
Provisão para contingências 16 1.570 1.570
Total do passivo 32.425 3.076
Patrimônio líquido 102.235 120.407
Capital social 17 398.127 398.127
Prejuízos acumulados (295.892) (277.720)
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido  134.660 123.483

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital social Prejuízos acumulados Total

Em 31/12/2016 398.127 (264.634) 133.493
Prejuízo do exercício – (13.086) (13.086)
Em 31/12/2017 398.127 (277.720) 120.407
Prejuízo do exercício – (18.172) (18.172)
Em 31/12/2018 398.127 (295.892) 102.235

1. Contexto operacional – A Companhia Usina Tecpar (“Companhia” ou 
“Tecpar”), com sede em Pindamonhangaba, Estado de São Paulo, tem por 
objeto a construção e operação de usina de produção de ferro-gusa, de acordo 
com licença de tecnologia, patentes e demais direitos de propriedade intelectual 
relacionados com o processo de auto redução de metais denominado “Tecno-
red”, detido por sua controladora, bem como a comercialização do ferro produ-
zido na usina. A Companhia é controlada integralmente pela Tecnored Desenvol-
vimento Tecnológico S.A. Durante o ano de 2018, a Companhia incorreu no 
prejuízo de R$ 18.172 mil, resultando em prejuízos acumulados de R$ 295.892 
mil em 31/12/2018. A Tecnored Desenvolvimento Tecnológico S.A., sua controla-
dora, por meio de seus acionistas, se responsabiliza pelos aportes de capital e 
investimentos necessários para manutenção das atividades operacionais de 
suas investidas, que inclui a Companhia, conforme mencionado na Nota Expli-
cativa no 15, por meio de acordo de investimentos firmado em dezembro de 
2009. A Companhia foi constituída com o objetivo de atender às necessidades 
das operações de negócio da sua controladora indireta, Vale S.A. Estas demons-
trações financeiras devem ser lidas nesse contexto. Os eventos e condições 
acima indicam a existência de incerteza relevante que pode levantar dúvida sig-
nificativa quanto à capacidade de continuidade operacional da Companhia, caso 
sua controladora deixe de fazer os investimentos e aportes necessários para a 
continuidade operacional da Companhia até momento em que suas operações 
tenham rentabilidade e geração de caixa suficientes para cumprir suas obriga-
ções financeiras. A Companhia, através de sua controladora, encontra-se atual-
mente em fase de testes de comprovação da tecnologia “Tecnored” em sua 
usina piloto localizada em Pindamonhangaba/ SP. A comprovação da tecnologia 
em escala industrial por meio do cumprimento das metas de eficiência da usina 
piloto permitirá que a Companhia obtenha receitas futuras pelo recebimento de 
royalties e pela implantação e desenvolvimento de novas usinas para a produ-
ção de ferro gusa utilizando a tecnologia “Tecnored”. 2. Base de preparação – 
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronuncia-
mentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs) e sua 
emissão foi autorizada pela Diretoria da Companhia em 30/09/2019. As demons-
trações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base 
de valor (exceto quando a rubrica exigiu um critério diferente) e ajustadas para 
refletir a avaliação de ativos e passivos mensurados ao valor justo. 3. Moeda 
funcional e moeda de apresentação – As demonstrações financeiras são 
apresentadas em milhares de Reais, que é a moeda funcional da Companhia. 
Todos os saldos apresentados em Reais nestas demonstrações financeiras 
foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de 
outra forma. 4. Uso de estimativas e julgamentos – A elaboração das demons-
trações financeiras requer que a Administração da Companhia use de julgamen-
tos na determinação e no registro de estimativas contábeis. Ativos e passivos 
sujeitos a estimativas e premissas incluem, entre outros, a vida útil e o valor 
residual do ativo imobilizado e intangível, provisão para redução ao valor recu-
perável dos estoques e provisão para contingências. A liquidação das transa-
ções envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos 
estimados em razão de imprecisões inerentes ao processo da sua determina-
ção. A Companhia revisa as estimativas e as premissas continuamente e 
baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas 
de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstancias. 5. Mudan-
ças nas políticas contábeis – 5.1. Efetivos: O CPC 47 Receitas de Contrato 
com Cliente e o CPC 48 Instrumentos Financeiros são efetivos pela primeira vez 
para empresas com um período de reporte anual com início em ou após 
01/01/2018. A Companhia aplicou inicialmente o CPC 47 e CPC 48 a partir de 
01/01/2018. Uma série de outras novas normas também entraram em vigor a 
partir de 01/01/2018, mas não afetaram materialmente as demonstrações finan-
ceiras da Companhia. Devido aos métodos de transição escolhidos pela Compa-
nhia na aplicação dessas normas, as informações comparativas dessas 
demonstrações financeiras não foram reapresentadas para refletir os requeri-
mentos das novas normas. A adoção inicial dessas normas não resultou em 
ajustes ou mudanças relevantes nas políticas contábeis da Companhia, mas 
apenas em alteração na apresentação, divulgação e classificação de certas 
transações, principalmente relacionadas aos instrumentos financeiros. a. CPC 
47 – Receita de contratos: O CPC 47 estabelece uma estrutura abrangente 
para determinar se e quando uma receita é reconhecida e por quanto a receita 
é mensurada. Ele substituiu o CPC 30 – Receitas, o CPC 17 – Contratos de 
Construção e interpretações relacionadas. De acordo com o CPC 47, a receita é 
reconhecida quando o cliente obtém o controle dos bens ou serviços. Determi-
nar o momento da transferência de controle – em um momento específico no 
tempo ou ao longo do tempo – requer julgamento. Não foram identificados ajus-
tes necessários na contabilidade em referência à adoção da nova norma contá-
bil, portanto, nenhum montante apresentado sofreu alterações. b. CPC 48 – Ins-
trumentos financeiros: O CPC 48 estabelece requerimentos para reconhecer 
e mensurar ativos financeiros, passivos financeiros e alguns contratos de com-
pra ou venda de itens não financeiros. Esta norma substitui o CPC 38 Instrumen-
tos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração. Seguindo os pressupostos do 
CPC 48 os ativos e passivos financeiros mantidos pela Companhia podem ser 
classificados sob as seguintes categorias, nos casos aplicáveis: (a) ativos finan-
ceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado (VJR), valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes (VJORA) e mensurados ao custo amor-
tizado. A classificação depende da finalidade para qual os ativos e passivos 
financeiros foram adquiridos ou contratados. Classificação e mensuração de 
ativos financeiros e passivos financeiros: O CPC 48 contém três principais 
categorias de classificação para ativos financeiros: mensurados ao custo amor-
tizado, mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
(VJORA) e mensurados ao valor justo por meio do resultado (VJR). A classifica-
ção de ativos financeiros de acordo com o CPC 48 é geralmente baseada no 
modelo de negócios no qual um ativo financeiro é gerenciado e em suas carac-
terísticas de fluxos de caixa contratuais. O CPC 48 elimina as categorias antigas 
do CPC 38 de títulos mantidos até o vencimento, empréstimos e recebíveis e 
disponíveis para venda. De acordo com o CPC 48, os derivativos embutidos em 
que o contrato principal é um ativo financeiro no escopo da norma nunca são 
separados. Por outro lado, o instrumento financeiro híbrido é avaliado para clas-
sificação como um todo. O CPC 48 retém em grande parte os requerimentos 
existentes no CPC 38 para a classificação e mensuração de passivos financei-
ros. A adoção do CPC 48 não teve um efeito significativo nas políticas contábeis 
da Companhia relacionadas a passivos financeiros e instrumentos financeiros 
derivativos. Para uma explicação de como a Companhia classifica e mensura os 
instrumentos financeiros e contabiliza os ganhos e perdas relacionados con-
forme o CPC 48, veja Nota explicativa 22. A tabela a seguir e as notas explicati-
vas abaixo explicam as categorias de mensuração originais no CPC 38 e as 
novas categorias de mensuração do CPC 48 para cada classe de ativos e pas-
sivos financeiros da Companhia em 01/01/2018. Conta: Clientes; CPC 38: 
Empréstimos e recebíveis; CPC 48: Custo amortizado. Conta: Caixa e equiva-
lentes de caixa; CPC 38: Empréstimos e recebíveis; CPC 48: Custo amortizado. 
Conta: Mútuos com partes relacionadas; CPC 38: Outros passivos financeiros; 
CPC 48: Outros passivos financeiros. Conta: Fornecedores; CPC 38: Outros 
passivos financeiros; CPC 48: Custo amortizado. O efeito da adoção do CPC 48 
sobre os valores contábeis dos ativos financeiros em 01/01/2018 está relacio-
nado apenas aos novos requerimentos de redução ao valor recuperável. Impair-
ment de ativos financeiros: O CPC 48 substitui o modelo de ‘perdas incorridas’ 
do CPC 38 por um modelo de ‘perdas de crédito esperadas’. O novo modelo de 
redução ao valor recuperável aplica-se aos ativos financeiros mensurados ao 
custo amortizado, ativos de contratos e instrumentos de dívida mensurados ao 
VJORA, mas não a investimentos em instrumentos patrimoniais. A substituição 
do modelo utilizado para calcular as perdas no contas a receber da Companhia 
decorrente da adoção do CPC 48 não levou a aumento ou diminuição significa-
tiva na provisão para perdas no contas a receber registrado pela Companhia. 
5.2. Não efetivos: Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios 
iniciados após 01/01/2019. A Companhia não adotou essas alterações na prepa-
ração destas demonstrações financeiras. Entre as normas que ainda não estão 
em vigor, espera-se que o CPC 06 (R2) seja a que mais se aplica à Companhia, 
embora não seja esperado um impacto material nas demonstrações financeiras. 
a. CPC 30 (R1) – Receita de contratos com clientes: Aborda um modelo único 
para reconhecimento de receita de contratos com clientes baseado em cinco 
etapas para determinar quando reconhecer a receita, e por qual valor. O modelo 
especifica que a receita deve ser reconhecida quando uma entidade transfere o 
controle de bens e serviços para os clientes, pelo valor que a entidade espera 
ter direito a receber. Pela Companhia ainda estar em fase de desenvolvimento, 

não possui contratos ativos, assim não haverá impactos. A norma é aplicável a 
partir de 01/01/2018. b. CPC 06 (R2) – Arrendamentos: O CPC 06 (R2) intro-
duz um modelo único de contabilização de arrendamentos no balanço patrimo-
nial para arrendatários. Um arrendatário reconhece um ativo de direito de uso 
que representa o seu direito de utilizar o ativo arrendado e um passivo de arren-
damento que representa a sua obrigação de efetuar pagamentos do arrenda-
mento. Isenções estão disponíveis para arrendamentos de curto prazo e itens de 
baixo valor. A contabilidade do arrendador permanece semelhante à norma 
atual, isto é, os arrendadores continuam a classificar os arrendamentos em 
financeiros ou operacionais. O CPC 06 (R2) substitui as normas de arrenda-
mento existentes, incluindo o CPC 06 Operações de Arrendamento Mercantil e 
o ICPC 03/IFRIC 4, SIC 15 e SIC 27 Aspectos Complementares das Operações 
de Arrendamento Mercantil. A Companhia reconhecerá novos ativos e passivos 
para seus arrendamentos operacionais de galpão, empilhadeiras e veículos. A 
natureza das despesas relacionadas àqueles arrendamentos mudará porque a 
Companhia reconhecerá um custo de depreciação de ativos de direito de uso e 
despesa de juros sobre obrigações de arrendamento. A Companhia anterior-
mente reconhecia uma despesa linear de arrendamento operacional durante o 
prazo do arrendamento, e reconhecia ativos e passivos na medida em que havia 
uma diferença temporal entre os pagamentos efetivos de arrendamentos e as 
despesas reconhecidas. c. Outras normas: As seguintes normas alteradas e 
interpretações não deverão ter um impacto significativo nas demonstrações 
financeiras da Companhia, pois não se aplica a Companhia. - IFRIC 23/ICPC 22 
Incerteza sobre Tratamentos de Tributos sobre o Lucro. - Características de Pré-
-Pagamento com Remuneração Negativa (Alterações no CPC 48). - Investi-
mento em Coligada, em Controlada e em Empreendimento Controlado em Con-
junto (Alterações no CPC 18 (R2)). - Alterações no Plano, Reduções ou Liquida-
ção do Plano (Alterações no CPC 33). - Ciclo de melhorias anuais nas normas. 
- Alterações nas referências à estrutura conceitual nas normas. 6. Principais 
políticas contábeis – As práticas contábeis adotadas pela Companhia são con-
sistentes com aquelas adotadas nas demonstrações financeiras do exercício 
findo em 31/12/2017. a. Moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira 
são convertidas pela taxa de câmbio nas datas de cada transação. Ativos e 
passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data 
de preparação das demonstrações financeiras são convertidos para a moeda 
funcional a taxa de câmbio apurada naquela data. Os ganhos e as perdas de 
variações nas taxas de câmbio sobre os ativos e os passivos monetários são 
reconhecidos na demonstração do resultado. b. Caixa e equivalentes de caixa: 
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários, outros 
investimentos financeiros de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos ori-
ginais de 3 meses, ou menos e com risco insignificante de mudança de valor. c. 
Instrumentos financeiros: O contas a receber de clientes e os títulos de dívida 
emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos 
os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a 
Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo 
financeiro ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acres-
cido, para um item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são 
diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de 
clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicial-
mente ao preço da operação. (i) Ativos financeiros registrados pelo valor 
justo por meio do resultado: Um ativo financeiro e classificado pelo valor justo 
por meio do resultado caso seja classificado como mantido para negociação, ou 
seja, designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os custos da 
transação, após o reconhecimento inicial, são reconhecidos no resultado como 
incorridos. Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado 
são mensurados pelo valor justo, e mudanças no valor justo desses ativos são 
reconhecidas no resultado do exercício. (ii) Custo Amortizado: Custos amorti-
zados são ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou calculá-
veis que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicial-
mente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. 
Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são mensurados 
pelo custo amortizado por meio do método dos juros efetivos, decrescidos de 
qualquer perda por redução ao valor recuperável. Os custos amortizados abran-
gem contas a receber de clientes, outros créditos e partes relacionadas. (iii) 
Passivos financeiros não derivativos: Os passivos financeiros são reconheci-
dos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia se torna uma das 
partes das disposições contratuais do instrumento. A Companhia baixa um pas-
sivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas 
ou vencidas. A Companhia possui os seguintes passivos financeiros não deriva-
tivo: fornecedores e mútuos com partes relacionadas. Os passivos financeiros 
são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos da transação 
incorridos e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado, utili-
zando o método da taxa de juros efetiva. Qualquer diferença entre os valores 
captados líquidos dos custos da transação e o valor de liquidação e reconhecida 
na demonstração do resultado durante o período em que os passivos estejam 
em aberto, utilizando o método dos juros efetivos. Os passivos financeiros são 
classificados como passivo circulante, a menos que Companhia tenha um direito 
incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após 
a data das demonstrações financeiras. (iv) Compensação de Instrumentos 
financeiros: Os ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido 
e apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, haja o direito 
legal de compensar os valores e a Companhia tenha intenção de liquidar em 
uma base liquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (v) 
Impairment de ativos financeiros: Os ativos financeiros são avaliados ao final 
de cada período quanto a sua recuperabilidade. São considerados ativos não 
recuperáveis quando há evidências objetivas de que um ou mais eventos 
tenham ocorrido após o reconhecimento inicial do ativo financeiro e que eventu-
almente tenha resultado em efeitos negativos no fluxo estimado de caixa futuro 
do ativo. Os critérios que a Companhia usa para determinar se há evidencia 
objetiva de uma perda por redução ao valor recuperável incluem: (i) dificuldade 
financeira relevante do devedor; (ii) uma quebra de contrato, como inadimplência 
ou mora no pagamento dos juros ou principal; (iii) razoes econômicas ou jurídi-
cas relativas a dificuldade financeira do tomador de empréstimo, garante ao 
tomador uma concessão que o credor não consideraria; e (iv) possibilidade pro-
vável que o tomador declare falência ou outra reorganização financeira. (vi) Ins-
trumentos financeiros derivativos: A Companhia não detém instrumentos 
financeiros derivativos em 31/12/2018 e 2017. d. Estoques: Os estoques são 
mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo 
é determinado pelo método da média móvel ponderada. e. Imobilizado: Itens do 
imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, 
deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável 
acumulada, quando necessária. O custo histórico inclui os gastos diretamente 
atribuíveis a aquisição dos itens. O custo histórico também inclui os custos de 
financiamento relacionados com a aquisição de ativos qualificáveis. Os custos 
subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um 
ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam 
benefícios econômicos futuros associados ao item e que o custo do item possa 
ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídos 
e baixados. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapar-
tida do resultado do exercício, quando incorridos. A depreciação dos ativos é 
calculada usando o método linear para alocar seus custos aos seus valores 
residuais durante a vida útil estimada, como segue: Móveis e utensílios – 5 a 24 
anos; Ferramentas – 10 a 13 anos; Forno e Briquetagem – 10 a 20 anos; Benfei-
torias – 10 anos; Instalações – 10 anos; Computadores e periféricos – 5 a 10 
anos; Veículos – 10 anos; Outros equipamentos – 4 a 17 anos. Os valores resi-
duais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final 
de cada exercício. Quando partes significativas de um item do imobilizado tem 
diferentes vidas uteis, essas partes são registradas como itens individuais (com-
ponentes principais) de imobilizado. O valor contábil de um ativo e imediata-
mente baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior 
do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações 
são determinados pela comparação das receitas das alienações com o valor 
contábil e são reconhecidos no resultado do exercício. f. Redução ao valor 
recuperável – ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não 
financeiros da Companhia, que não os ativos biológicos, propriedade para inves-
timento, estoques e ativos fiscais diferidos, são revistos a cada data de balanço 
para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indi-
cação, então o valor recuperável do ativo é estimado. Para testes de redução ao 
valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa 

(UGC), ou seja, no menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa 
pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes 
das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O valor recuperável de um 
ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos 
custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros esti-
mados, descontados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos 
impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no 
tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao 
valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o 
seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconheci-
das no resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente 
alocadas para redução de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de 
UGCs), e então para redução do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou 
grupo de UGCs) de forma pro rata. Uma perda por redução ao valor recuperável 
relacionada ao ágio não é revertida. Quanto aos demais ativos, as perdas por 
redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o 
novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, 
líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido 
reconhecida. g. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obriga-
ções a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no 
curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o 
pagamento for devido no período de até um ano (ou no ciclo operacional normal 
dos negócios, ainda que mais longo). Caso contrário, as contas a pagar são 
apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas 
pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com 
o uso do método de taxa efetiva de juros. Na pratica, são normalmente reconhe-
cidas ao valor da fatura correspondente. h. Provisões: Uma provisão e reconhe-
cida no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigatoriedade 
legal ou não formalizada como resultado de um evento passado; e provável que 
um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação e o valor tiver sido 
estimado com segurança. As provisões são registradas tendo como base as 
melhores estimativas do risco envolvido. Os passivos circulantes e não circulan-
tes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou 
cambiais incorridas até a data do balanço. i. Capital social: Ações ordinárias 
são classificadas como patrimônio líquido. Os dividendos mínimos obrigatórios 
conforme definidos em estatuto e quando consignados ao final do exercício são 
reconhecidos como passivo. j. Reconhecimento da receita: A receita compre-
ende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comerciali-
zação de produtos e serviços no curso normal das atividades da Companhia. A 
receita e apresentada liquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e 
dos descontos. A receita operacional é reconhecida quando (i) os riscos e bene-
fícios mais significativos inerentes a propriedade dos bens forem transferidos 
para o comprador, (ii) for provável que benefícios econômicos financeiros fluirão 
para a Companhia, (iii) os custos associados e a possível devolução de merca-
dorias puderem ser estimados de maneira confiável, (iv) não haja envolvimento 
contínuo com os bens vendidos, e (v) o valor da receita possa ser mensurado de 
maneira confiável. A receita é medida líquida de devoluções, descontos comer-
ciais e bonificações. k. Receitas financeiras e despesas financeiras: As recei-
tas financeiras abrangem, basicamente, as receitas de juros sobre aplicações 
financeiras, que são reconhecidas no resultado do exercício, por meio do 
método de juros efetivos. As despesas financeiras abrangem, basicamente, as 
despesas com juros sobre mútuos, reconhecidos no resultado do exercício, por 

Aos Administradores e Acionistas da 
Companhia Usina Tecpar – Pindamonhangaba-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Companhia Usina 
Tecpar (“Tecpar” ou “Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31/12/2018 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicati-
vas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patri-
monial e financeira da Companhia Usina Tecpar em 31/12/2018, o desempenho 
de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos indepen-
dentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissio-
nais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamen-
tar nossa opinião. Outros assuntos: Chamamos a atenção para o fato de que 
as operações da Companhia são financiadas pela sua controladora de acordo 
com os termos e condições mencionados na Nota Explicativa nº 15. Caso as 
operações da Companhia fossem financiadas por uma terceira parte não rela-
cionada, o passivo financeiro e as despesas financeiras poderiam diferir dos 
apresentados nas demonstrações financeiras anexas. Nossa opinião não está 
ressalvada em relação a este assunto. Outras informações que acompanham 
as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A administração da 
Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras 
não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma 
de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria 
das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma rele-
vante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conheci-
mento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse 
fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da adminis-
tração pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia 

são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações financeiras. Responsabilidades dos auditores pela audi-
toria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indivi-
dualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razo-
ável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro-
fissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • 
Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circuns-
tâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de audi-
toria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o obje-
tivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de 
negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações finan-
ceiras. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da audito-
ria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos 
com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.

São José dos Campos, 30 de setembro de 2019
KPMG Auditores Independentes Moacyr Humberto Piacenti
CRC 2SP 014.428/O-6 Contador CRC 1SP 204.757/O-9

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

Conselho de Administração: 
Stephen Michael Potter

Luiz Alberto Meriz
Rogério Tales Silva Carneiro. 

Diretoria: Hermes Joaquim Ferreira Filho – Diretor Presidente
Rogério Tales Silva Carneiro – Diretor de Gestão Corporativa. 
Contadora: Valeria da Silva Matos – CRC 1SP 204.699/O-3

meio do método de juros efetivos. l. IRPJ e CSLL: O IRPJ e a CSLL correntes 
são calculados com base nas alíquotas de 15% acrescida do adicional de 10% 
sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para IRPJ e 9% sobre o lucro tribu-
tável para CSLL, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e bases 
negativas de CSLL, limitada a 30% do lucro tributável anual. O encargo de IRPJ 
e CSLL corrente e calculado com base nas leis tributarias promulgadas na data 
das demonstrações financeiras. A administração avalia, periodicamente, as 
posições assumidas pela Companhia nas declarações de impostos de renda 
com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável da margem 
a interpretações. Estabelecem provisões, quando apropriado, com base nos 
valores estimados de pagamento as autoridades fiscais. m. Benefícios a 
empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reco-
nhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja 
prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso 
a Companhia tenha uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse 
montante em função de serviço passado prestado pelo empregado e a obriga-
ção possa ser estimada de maneira confiável.
7. Caixa e equivalentes de caixa 2018 2017
Caixa e bancos 63 16
8. Estoques 2018 2017
Matéria prima 11.477 7.935
Produtos intermediários 1.158 1.188
Produtos acabados 9.348 –
Outros estoques 2.731 805
Provisão de ajuste ao valor recuperável (i) (4.075) (1.114)

20.639 8.814
(i) Refere-se à provisão para realização dos estoques de matérias-primas, 
produtos intermediários e de produto acabado. No estágio atual da operação 
da Companhia os custos de produção têm sido significativamente superio-
res aos que se espera que sejam incorridos após a finalização da tecnologia. 
Em 31/12/2018, a provisão para ajuste ao valor recuperável dos estoques é 
composta por R$ 790 de matéria prima, R$ 90 de produtos intermediários e 
R$ 3.195 de produtos acabados. Saldo em 31/12/2016 – (108); Adição da pro-
visão – (1.006); Saldo em 31/12/2017 – (1.114); Adição da provisão – (2.961); 
Saldo em 31/12/2018 – (4.075). 9. Adiantamentos a fornecedores – Adianta-
mentos a fornecedores nacionais: 2018: 909; 2017: 116. Refere-se antecipação 
de valores para fornecedores de equipamentos e serviços relacionados às ati-
vidades da Companhia, sendo para os fornecedores (Louis Dreyfus Company 
Brasil S.A, White Martins Gases Industriais, entre outros).
10. Impostos a recuperar 2018 2017
ICMS a recuperar (i) 7.803 5.659
PIS e COFINS a recuperar (i) 7.774 5.287
Imposto de renda retiro na fonte 108 108
Outros tributos a recuperar 74 14
(-) Provisão para ajuste ao valor recuperável (9.140) (9.140)

6.619 1.928
(i) Refere-se a créditos tributários originados na aquisição de matéria-prima 
destinada ao início do processo produtivo. A Companhia estabeleceu e iniciou 
um plano para realização dos referidos créditos tributários, o qual prevê, entre 
outras ações, a compensação dos tributos administrados pela Receita Federal 
do Brasil, no caso, PIS, COFINS e IRRF, com outros tributos também administra-
dos por essa autarquia. No que diz respeito aos créditos acumulados de ICMS, 
a administração iniciou o processo de identificação das atividades necessárias 
para utilização desses créditos nas suas operações ou de transferência des-
ses créditos a terceiros. O período de realização desses créditos dependerá da 
aprovação das autoridades fazendárias e, com base no cronograma de imple-
mentação das ações, o crédito tributário foi classificado no ativo não circulante. 
A administração analisou a recuperabilidade desses impostos com base nas 
projeções de vendas futuras das próximas campanhas, e constituiu provisão 
para ajustar os créditos fiscais de difícil realização ao seu valor recuperável.

11. Imobilizado
Custo

Móveis e 
Utensílios

Ferra-
mentas

Forno e 
Briquetagem

Benfei-
torias

Obras Civis 
em Andamento

Insta-
lações

Computadores 
e Periféricos Veículos Outros Total

Em 31/12/2016 725 34 134.106 4.158 31.862 339 322 74 116 171.736
Adições – – – – 15 – – – – 15
Transferências – – 1 – – (1) – – – –
Baixas – – – – (18) – – – – (18)
Em 31/12/2017 725 34 134.107 4.158 31.859 338 322 74 116 171.733
Adições 3 – – – 358 – 3 – – 364
Transferências – – 483 – (486) – 3 – – –
Baixas – – (300) – – – (3) – – (303)
Em 31/12/2018 728 34 134.290 4.158 31.731 338 325 74 116 171.794
Depreciação
Em 31/12/2016 (232) (16) (43.638) (932) – (190) (255) (46) (38) (45.347)
Depreciação do exercício (69) (3) (6.731) (402) – (23) (38) (4) (11) (7.281)
Em 31/12/2016 (301) (19) (50.369) (1.334) – (213) (293) (50) (49) (52.628)
Depreciação do exercício (64) (3) (6.713) (402) – (23) (26) (3) (9) (7.243)
Em 31/12/2017 (365) (22) (57.082) (1.736) – (236) (319) (53) (58) (59.871)
Depreciação do exercício (62) (3) (6.402) (402) – (24) (13) (3) (8) (6.917)
Em 31/12/2018 (427) (25) (63.484) (2.138) – (260) (332) (56) (66) (66.788)
Em 31/12/2016 424 15 83.737 2.824 31.862 126 29 24 67 119.108
Em 31/12/2017 360 12 77.025 2.422 31.859 102 3 21 58 111.862
Em 31/12/2018 301 9 70.806 2.020 31.731 78 (7) 18 50 105.006

12. Intangível Desenvolvimento Software Total
Em 31/12/2016 292 442 734
Amortização – (111) (111)
Em 31/12/2017 292 331 623
Amortização – (112) (112)
Em 31/12/2018 292 219 511
13. Fornecedores 2018 2017
Fornecedores 6.229 285
Os saldos a pagar com fornecedores se referem a gastos com a campanha 
do 2º semestre de 2018 com a aquisição de matéria-prima e contratação de 
serviços. 14. Obrigações tributárias – 2018: IPI, 38; ICMS,1.501; ISSQN, 1; 
Outros, 732; Total: 2.272. 15. Partes Relacionadas – a) Os saldos com partes 
relacionadas em 31 de dezembro estão assim compostos: Tecnored Desen-
volvimento Tecnológico S.A.: 2018 – 22.323; 2017 – 1.190. O saldo registra o 
empréstimo efetuado pela controladora, sem juros, e sem prazo determinado 
de vencimento, para financiamento das operações da Companhia, e que serão 
liquidados ou capitalizados, de acordo com a estratégia de gestão de caixa da 
controladora. b) Remuneração do pessoal-chave da administração: O pes-
soal-chave da administração inclui apenas um diretor eleito e nomeado esta-
tutariamente. Durante os exercícios findos em 31/12/2018 e 2017, o referido 
diretor renunciou ao seu direito de remuneração adicional por intermédio de 
carta renúncia. Sua remuneração recorrente é paga na forma estatutariamente 
prevista, em parcelas mensais reajustadas nas mesmas datas e nos mesmos 
índices e critérios aplicados aos reajustes salariais dos empregados da Com-
panhia. 16. Provisão para contingências – A Companhia possui provisão para 
contingência no montante de R$ 1.570 (R$ 1.570 em 31/12/2017) considerada 
suficiente para cobrir os processos judiciais em andamento com perspectiva 
provável de perda. Existem ainda outros processos em andamento, no mon-
tante aproximado de R$ 5.232, cujo risco de perda foi avaliado como possível, 
para os quais nenhuma provisão para contingências foi reconhecida, conforme 
determinado pelas práticas contábeis adotadas no Brasil. Em 31/12/2016: –; 
Adições: 1.570; Em 31/12/2017: 1.570; Adições: –; Em 31/12/2018: 1.570. 17. 
Patrimônio líquido – Capital Social: A quantidade total de ações autorizadas 
é de 112.214 ações. O capital social, totalmente integralizado, em 31/12/2018 e 
31/12/2017, está representado por 112.214 ações ordinárias nominativas e sem 
valor nominal, totalizando R$ 398.127.
18. Receita líquida 2018 2017
Receita Bruta 8.327 1.298
Deduções da receita bruta (2.598) (187)
Devolução de vendas (42) –
COFINS sobre vendas (603) (99)
ICMS sobre vendas (1.432) (67)
IPI sobre vendas (390) –
PIS sobre vendas (131) (21)
Receita líquida 5.729 1.111
19. Custo do produto vendido 2018 2017
Combustível (3.803) (1.457)
Matéria prima (4.637) (844)
Gases industriais (1.884) (722)
Mão de obra (1.723) (660)
Energia elétrica (1.114) (427)
GGF (240) (92)
Depreciação (2.668) –

(16.069) (4.202)

20. Despesas gerais e administrativas 2018 2017
Depreciação e amortização (4.360) (7.355)
Salários e Encargos (135) (100)
Serviços prestados por pessoas jurídicas (225) (65)
Energia elétrica e outros serviços – (111)
Viagens e estadias (209) (154)
Despesa de aluguel (3) (1)
Materiais Aplicados – (219)
Manutenção (1.085) (24)
Seguros (197) (210)
Fretes e carretos (175) (1)

2018 2017
Outras despesas (1.458) (188)

(7.847) (8.428)
21. Resultado financeiro 2018 2017
Juros e atualização monetária (64) (18)
IOF (15) (15)
Tarifas bancárias (4) (2)
Total das despesas financeiras (83) (35)
Receitas de aplicações financeiras 1 –
Juros e descontos 69 5
Total das receitas financeiras 70 5
Resultado financeiro líquido (13) (30)
22. Gerenciamento de risco financeiro – A Companhia apresenta exposição 
aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: i) risco de 
credito, ii) risco de liquidez e iii) risco de mercado. (a) Estrutura de gerencia-
mento de risco: O Conselho de Administração da controladora tem responsabi-
lidade global pelo estabelecimento e supervisão da estrutura de gerenciamento 
de risco das entidades do grupo Tecnored. O Conselho é responsável pelo 
desenvolvimento e acompanhamento das políticas de gerenciamento de risco. 
As políticas de gerenciamento de risco do grupo Tecnored são estabelecidas 
para identificar e analisar os riscos enfrentados, de modo a definir limites e con-
troles de riscos apropriados, e para monitorar riscos e aderência aos limites. As 
políticas e sistemas de gerenciamento de riscos são revisados frequentemente 
para refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Compa-
nhia. (b) Risco de credito: O risco de credito decorre de depósitos em bancos 
e instituições financeiras, bem como de investimentos em determinados instru-
mentos financeiros de curta prazo. Para bancos e instituições financeiras, são 
aceitos somente títulos de entidades de primeira linha, com rating BBB ou supe-
rior. (c) Risco de liquidez: Risco de liquidez e o risco de a Companhia encon-
trar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos 
financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo finan-
ceiro. Atualmente o grupo Tecnored encontra-se em início de operação e todas 
as operações são garantidas através de aportes dos seus acionistas (Nota 1). A 
Companhia não possui dívidas bancárias.

Em 31/12/2018
Menos de 

um ano
Entre um e 
dois anos

Fornecedores 6.229 –
Mútuos com partes relacionadas – 22.323
Em 31/12/2017
Fornecedores 285 –
Mútuos com partes relacionadas – 1.190
(d) Risco de mercado: Risco de mercado e o risco que alterações nos preços 
de mercado, tais como as taxas de câmbio e taxas de juros possam impactar 
os negócios da Companhia. Considerando que a Companhia não tem ativos ou 
passivos significativos em moeda estrangeira ou em que incidam juros, o resul-

tado e os fluxos de caixa operacionais da Companhia são, substancialmente, 
independentes das mudanças nas taxas de juros do mercado e das taxas de 
câmbio. (e) Gestão de capital: A política da Companhia é manter uma sólida 
base de capital para manter a confiança do investidor, credor e mercado e man-
ter o desenvolvimento futuro do negócio. A administração monitora os retornos 
sabre capital em comparabilidade com os retornos esperados de seus investi-
mentos. O capital não e administrado ao nível da Companhia, somente ao nível 
consolidado. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a controladora pode 
rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas ou, 
ainda, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível 
de endividamento. (f) Análise de sensibilidade: Considerando que a Companhia 
não está exposta a riscos significativos relacionados à gestão de capital, crédi-
tos dos investimentos financeiros, liquidez e mercado, conforme demonstrado 
anteriormente, a Administração, entende-se não ser relevante a divulgação da 
análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros. 
Instrumentos financeiros por Categoria:

2018

Ativos Nota

Custo 
amor-
tizado

Mensurados 
ao valor justo 

por meio do 
resultado

Outros passivos 
mensurados pelo 
custo amortizado Total

Caixa e equivalentes 
de caixa 7 – 63 – 63

Clientes 732 – – 732
732 63 – 795

Passivos
Fornecedores 14 – – 6.229 6.229
Mútuos com partes 
relacionadas 17 – – 22.323 22.323

– – 28.552 28.552
Ativos Nota 2017
Caixa e equivalentes 
de caixa 7 – 16 – 16

Clientes 27 – – 27
27 16 – 43

Passivos
Fornecedores 14 – – 285 285
Mútuos com partes 
relacionadas 17 – – 1.190 1.190

– – 1.475 1.475
Classificação do valor justo de instrumentos financeiros: O valor justo 
dos ativos e passivos financeiros da Companhia foi determinado mediante 
informações disponíveis no mercado e com a aplicação de metodologias que 
a Companhia julga apropriada para melhor avaliar cada tipo de instrumento, 
sendo necessária a utilização de considerável julgamento na interpretação 
dos dados de mercado para se produzir a mais adequada estimativa do valor 
justo. Como consequência, as estimativas apresentadas a seguir não indicam, 
necessariamente, os montantes que poderão ser realizados no mercado de 
troca corrente. O uso de diferentes hipóteses e/ou metodologias pode ter um 
efeito material nos valores estimados de realização. Os métodos abaixo foram 
utilizados para estimar o valor justo de cada classe de instrumento financeiro 
para o qual é praticável estimar-se valor justo. A Companhia considera “valor 
justo” como sendo o preço que seria recebido para vender um ativo, ou pago 
para liquidar um passivo, em uma transação normal entre participantes do 
mercado na data de medição (preço de saída). A Companhia emprega dados 
ou premissas de mercado que outros participantes do mercado utilizariam para 
determinar o preço do ativo ou passivo em questão, premissas sobre risco e 
os riscos inerentes nas fontes usadas na técnica de valorização. A Companhia 
aplica principalmente o método de mercado para valorizações recorrentes de 
valor justo e procura utilizar as melhores informações disponíveis. Neste sen-
tido, a Companhia usa técnicas de valorização que maximizem o uso de fontes 
de informações observáveis e minimizem o uso de fontes de informações não 
observáveis. A Companhia classifica hierarquicamente os saldos conforme 
a qualidade das fontes utilizadas para gerar os preços dos valores justos. A 
hierarquia é composta por três níveis de valor justo conforme segue: • Nível 
1 – preços cotados estão disponíveis em mercados com liquidez elevada para 
ativos e passivos idênticos na data das demonstrações financeiras. Merca-
dos com liquidez elevada são aqueles nos quais transações para o ativo ou 
passivo em questão ocorrem com uma frequência suficiente e em volumes 
que permitam obter informações sobre preços a qualquer momento. O Nível 
1 consiste principalmente em instrumentos financeiros tais como: derivativos, 
ações e outros ativos negociados em bolsas de valores. • Nível 2 – preços 
utilizados são diferentes dos preços cotados em mercados com liquidez ele-
vada incluídos no Nível 1, porém que sejam direta ou indiretamente obser-
váveis na data do reporte. Nível 2 inclui instrumentos financeiros valorizados 
utilizando algum tipo de modelagem ou de outra metodologia de valorização. 
Estes são modelos padronizados de mercado que são amplamente utilizados 
por outros participantes, que consideram diversas premissas, inclusive preços 
futuros de commodities, valores no tempo, fatores de volatilidade e preços 
atuais de mercado e contratuais para os instrumentos subjacentes, bem como 
quaisquer outras medições econômicas relevantes. Praticamente todas estas 

premissas podem ser observadas no mercado ao longo do prazo do instru-
mento em questão, derivados a partir de dados observáveis ou substanciadas 
por níveis que possam ser observados onde são executadas transações no 
mercado. Instrumentos que se enquadram nesta categoria incluem derivativos 
não negociados em bolsas tais como contratos de swap ou futuros e opções 
de balcão. • Nível 3 – as fontes de informação sobre preços utilizados incluem 
fontes que geralmente são menos observáveis, mas que possam partir de 
fontes objetivas. Estas fontes podem ser usadas junto com metodologias 
desenvolvidas internamente pela Companhia, que resultem na melhor estima-
tiva da Administração de valor justo. Na data de cada balanço, a Companhia 
efetua uma análise de todos os instrumentos e inclui dentro da classificação 
de Nível 3 todos aqueles cujos valores justos estão baseados em informações 
geralmente não observáveis. As tabelas a seguir apresentam a classificação 
dos níveis de hierarquia de valor justo dos ativos e passivos financeiros da 
Companhia. A avaliação da Companhia sobre a significância de determina-
das informações é subjetiva e poderá afetar a valorização do valor justo dos 
instrumentos financeiros, assim como sua classificação dentro dos níveis de 
hierarquia de valor justo.

Valor justo de instru-
mentos financeiros 

mensurados ao valor 
justo por meio do 

resultado Total

Valor justo 
das demais 
categorias 
de instru-

mentos 
financeiros

Valor 
Justo

Valor 
Contá-

bil
Nota Nível 1 Nível 2 Nível 3

Ativos 2018
Caixa e equivalen-
tes de caixa 7 63 – – 63 – 63 63

Clientes – – – – 732 732 732
63 – – 63 732 795 795

Passivos: 
Fornecedores 14 – – – – 6.229 6.229 6.229
Mútuos com partes
relacionadas 15 – – – – 22.323 22.323 22.323

– – – – 28.552 28.552 28.552
Ativos 2017
Caixa e equivalen-
tes de caixa 7 16 – – 16 – 16 16

Clientes – – – – 27 27 27
16 – – 16 27 43 43

Passivos: 
Fornecedores 14 – – – – 285 285 285
Mútuos com partes
relacionadas 15 – – – – 1.190 1.190 1.190

– – – – 1.475 1.475 1.475

Placa do veículo A.I.T. Data da infração Código 
infração Placa do veículo A.I.T. Data da infração Código 

infração
ENR9053 Z440034810 17/09/19 55412 BBL0230 B440252900 05/09/19 57463

FMB8774 B440253032 19/09/19 76331 MUC3759 Z440034542 28/08/19 55412

BSS2044 Z440034891 20/09/19 55412 MQB0708 Z440034528 27/08/19 55412

EUB2965 B440253230 21/09/19 53800 GOA9809 B440252236 22/08/19 76251

CZV2776 B440253617 24/09/19 51951 EYW9079 B440253613 24/09/19 55090

EWV5664 B440250926 02/09/19 52070 FQL2814 B440250945 09/09/19 57463

FXR8009 B44025363 25/09/19 51851 ESW9985 B440252851 24/08/19 60411

FDL6907 Z440034782 14/09/19 55412 DZW2912 B440252191 08/08/19 51930

EBD1203 Z440034875 20/09/19 55412 GAD7248 Z440034129 07/08/19 55412

FBD4022 Z440034831 18/09/19 55412 GAD7248 Z440034196 09/08/19 55412

DJN1713 Z440034788 16/09/19 55412 DNZ7573 Z440034028 01/08/19 55412

FQV0242 B440253429 12/09/19 58196 DBE5759 B440252417 06/08/19 54522

FQV0242 Z440034758 11/09/19 55412 KNG0046 B440251916 08/08/19 58350

DIX3173 Z440034826 18/09/19 55412 ESW9677 B440250195 25/07/19 60681

FYL8220 B440253010 01/09/19 55680 FYZ1729 B440249756 29/07/19 76252

CXP9513 B440253005 28/08/19 51851 FEB6180 B440250621 23/07/19 76331

GWV6795 Z440034644 04/09/19 55412 GET0149 B440243489 25/02/19 57200

BHJ3613 B440252675 11/08/19 54870 PWG6238 Z440033842 22/07/19 55412

FTB8595 Z440034647 04/09/19 55412 KRR0121 Z440033799 18/07/19 55412

CIY2228 B440251590 04/10/19 51851 FIH3079 Z440033751 16/07/19 55412

ERM7497 Z440033274 12/06/19 55412 CWO0696 Z440034026 01/08/19 55412

EAO9557 B440252333 11/09/19 57463 BTL0987 Z440034200 09/08/19 55412

FGK5855 Z440034750 11/09/19 55412 BTL0987 Z440034164 08/08/19 55412

DFQ3625 B440253111 10/09/19 51851 DIB8871 Z440034117 06/08/19 55412

ETM2698 B440253581 19/09/19 51851 DDL7145 Z440034131 07/08/19 55412

ETM2698 B440252776 17/09/19 51851 DWE3994 Z440034161 08/08/19 55412

EIL6424 Z440034674 06/09/19 55412 EEW6482 B440251351 06/08/19 55412

JUC9194 Z440034683 06/09/19 55412 NSO5847 B440251428 06/07/19 54870

KTD0403 B440252317 05/09/19 57463 GHF4480 B440251393 30/06/19 54870

ENR9053 Z440034767 12/09/19 55412 CZB4242 B440245814 01/07/19 51851

ODF8372 B440253704 25/09/19 57463 EIB9195 B440250460 30/06/19 65300

GVI4901 B440253787 25/09/19 57463 DGA4150 Z440033359 18/06/19 55412

GVI4901 B440253741 25/09/19 57463 KQM4672 Z440034215 10/08/19 55412

HBN8613 B440253705 25/09/19 57463 FGK6378 Z440034201 09/08/19 55412

LKR2700 B440253197 24/09/19 57463 DRO5475 Z440034083 05/08/19 55412

OLI3536 B440251852 20/09/19 57463 GHI5280 B440252172 01/08/19 60501

JRP5414 B440252574 20/09/19 57463 KPN4312 Z440034133 07/08/19 55412

QEZ3887 B440253600 21/09/19 59670 EKO0516 Z440034172 08/08/19 55412

GXJ5149 Z440034866 20/09/19 55412 DFG3961 B440251884 25/09/19 57463

FBD4022 Z440034381 19/08/19 55412 EQT6779 B440253229 21/09/19 51851

BWS3215 B440252092 31/07/19 51851 EPV9249 B440253459 24/09/19 51851

DNZ9420 B440251659 19/07/19 53800 JIG5147 B440253049 03/09/19 57463

DNZ9420 B440251658 19/07/19 55250 LOX4867 Z440034841 18/09/19 55412

CGR4623 B440251745 16/07/19 55090 FKU1637 Z440033680 11/07/19 55412

EPV9942 Z440033790 18/07/19 55412 EEE8453 B440249976 28/08/19 76331

EIL3712 Z440033809 19/07/19 55412 DPR4691 B440252717 06/09/19 76331

CFX5830 B440250256 23/07/19 51851 HPG0681 B440253610 24/09/19 51851

GAD7248 Z440033838 22/07/19 55412 BNS9020 B440253527 18/09/19 51851

CWI1970 Z440033940 26/07/19 55412 FBB0693 Z440034896 21/09/19 55412

FUS8230 B440253413 16/09/19 51851 BPL5895 Z440034559 29/08/19 55412

BUN6814 B440253457 22/09/19 60501 BPL5895 Z440034525 27/08/19 55412

TX5062 B440253619 25/09/19 51851 ETM2730 B440253231 21/09/19 54521

BOQ7209 B440253420 16/09/19 51851 BPL5895 Z440034553 28/08/19 55412

EJI4367 B440253507 24/09/19 51851 BPL5895 Z440034587 30/08/19 55412

CBJ2703 Z440034820 18/09/19 55412 APV4219 B440253046 03/09/19 57463

CQL9470 B440252813 12/09/19 76331 MQA7436 B440252115 19/08/19 57463

CYG1841 B440253430 12/09/19 51851 LQA0170 B440252235 23/08/19 51851

EYE8154 B440252747 20/08/19 51930 LMW2774 B440252765 12/09/19 76332

PXK4451 Z440034727 10/09/19 55412 FMS1400 B440252564 17/09/19 58780

HGM5418 B440251671 16/09/19 55680 DSY6503 Z440034880 20/09/19 55412

MCI0244 B440235260 19/08/19 57463 FMS1400 B440252543 17/09/19 60412

OVK2454 Z440034873 20/09/19 55412 BGC3592 Z440034836 18/09/19 55412

ETZ2553 Z440034798 16/09/19 55412 BGC3592 Z440034882 20/09/19 55412

DDG0965 B440253782 24/09/19 51851 EHS0037 B440252568 18/09/19 59670

GSV9232 B440252887 03/09/19 57463
 

Pindamonhangaba, 08 de novembro de 2019.

José Vidal de Souza França Filho

Secretário Adjunto de Segurança Pública

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PINDAMONHANGABA

Secretaria Municipal de 
Segurança Pública

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO 
E MOBILIDADE

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DA AUTUAÇÃO 
POR INFRAÇÃO DE TRÂNSITO N° 31/2019, 
o Departamento de Trânsito e Mobilidade, 
em conformidade com as competências 
estabelecidas na Lei 9.503/97 - Código 
de Trânsito Brasileiro - CTB, e demais 
regulamentações do Conselho Nacional de 
Trânsito - CONTRAN, especialmente as 
Resoluções 299/2008 e 619/2016, tendo em vista 
que os autos de infração foram considerados 
regulares e consistentes, tendo sido cumprido 
o estabelecido no inciso II, parágrafo único, 
artigo 281 do CTB, NOTIFICA DA AUTUAÇÃO 
os proprietários e/ou infratores dos veículos 
abaixo relacionados, podendo ser interposta 
a DEFESA DA AUTUAÇÃO e realizada a 
INDICAÇÃO DO CONDUTOR até 22/11/2019, 
pessoalmente ou por remessa postal junto a 
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba, 
Av. Nossa Senhora do Bom Sucesso n. 1400, 
Alto do Cardoso, Pindamonhangaba / SP 
- CEP: 12420-010 devendo, para a DEFESA 
DE AUTUAÇÃO, apresentar requerimento 
devidamente preenchido de forma legível 
e assinado, acompanhado, no mínimo, dos 
seguintes documentos: a) cópia do auto de 

infração ou desta notificação; b) cópia da CNH 
ou outro documento de identificação oficial 
que comprove a assinatura do requerente ou 
procurador, se pessoa jurídica documento 
que comprove a representação; c) procuração 
quando for o caso; d) cópia do CRLV; e) original 
ou cópia de outros documentos que possam 
fazer prova ou colaborar para o esclarecimento 
dos fatos alegados. A defesa deverá ter 
somente um auto de infração como objeto. 
IDENTIFICAÇÃO DO CONDUTOR INFRATOR: 
1) Caso o proprietário do veículo não seja o 
infrator, nos termos do art. 257 do CTB, poderá 
identificá-lo. Para tanto deverá preencher 
formulário próprio (disponível em www.
pindamonhangaba.sp.gov.br > Serviços 
online> Multa de trânsito) acompanhado 
dos seguintes documentos: CONDUTOR 
INFRATOR: a) Cópia reprográfica legível do 
documento de habilitação quando habilitado e/
ou documento de identificação oficial. b) Para 
condutor estrangeiro, além dos documentos 
previstos no item anterior, anexar comprovante 
da data de entrada no Brasil. PROPRIETÁRIO 
DO VEÍCULO: c) Cópia reprográfica legível 
do documento de identificação oficial com 
fotografia e assinatura; d) Se o proprietário ou o 
condutor infrator possuir um representante legal, 
este deverá juntar o documento que comprove 
a representação (contrato social, procuração 
etc) e documento oficial de identificação 
com assinatura e foto; e) Se o proprietário 
for pessoa jurídica e não tenha sido possível 
a coleta da assinatura do condutor infrator, 

além dos documentos previstos nos itens 
anteriores, deverá ser anexado ao formulário 
cópia de documento em que conste cláusula de 
responsabilidade por infrações cometidas pelo 
condutor e comprovante da posse do veículo 
no momento do cometimento da infração; 2) 
Tratando-se de veículo de propriedade de 
pessoa jurídica ou leasing, será obrigatória a 
identificação do condutor infrator, sob pena 
de, não o fazendo, incorrer nas consequências 
definidas nos §§ 7 e 8 do art. 257 do Código 
de Trânsito Brasileiro CTB. 3) A indicação 
do condutor infrator somente será acatada e 
produzirá efeitos legais se: o formulário estiver 
corretamente preenchido, sem rasuras, com as 
assinaturas originais do condutor e proprietário 
do veículo; não estiver faltando os documentos 
solicitados; o requerente tiver legitimidade; 
e não estiver fora do prazo. O requerente é 
responsável penal, cível e administrativamente 
pela veracidade das informações e dos 
documentos fornecidos.
FORMULÁRIOS E ENDEREÇOS: Os 
formulários poderão ser retirados pelo sítio 
www.pindamonhangaba.sp.gov.br > Serviços 
online > Multa de trânsito, e poderão ser 
entregues, no prazo acima estabelecido, via 
remessa postal para o endereço da Prefeitura 
Municipal de Pindamonhangaba. O padrão 
de sequência de identificação dos dados das 
infrações abaixo relacionados são: placa do 
veículo, número do Auto de Infração de Trânsito 
(A.I.T), data da infração e código da infração 
com desdobramento.
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Tecnored Desenvolvimento Tecnológico S/A
CNPJ/MF nº 31.605.512/0001-05

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em milhares de Reais)
Balanços Patrimoniais Balanços Patrimoniais Demonstrações dos Resultados

1. Contexto operacional – A Tecnored Desenvolvimento Tecnológico S.A. 
(“Companhia” ou “Tecnored”; conjuntamente com suas controladas “Grupo Tec-
nored”) tem por objeto: (i) o desenvolvimento e a exploração comercial de pro-
cessos tecnológicos inovadores nas áreas de metalurgia, mineração e indústria 
de transformação; (ii) a prestação de serviços relacionados com tais processos; 
e (iii) a participação em outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, como 
sócia, acionista ou cotista. A Companhia é controlada pela Vale S.A., que no ano 
de 2014 adquiriu as participações dos demais acionistas BNDES Participações 
S.A. e Logos Tecnocom S.A. A Companhia detém participação direta nas empre-
sas Startec Iron LLC (“Startec”), Tecnored – Tecnologia de Auto Redução Ltda. 
(“Tecnored Auto Redução”) e Companhia Usina Tecpar (“Tecpar”). Por meio de 
suas controladas, a Companhia é detentora de todos os direitos sobre a tecno-
logia de auto redução na produção de ferro gusa, denominada “Tecnored”, cujas 
patentes encontram-se registradas nas controladas Startec, em Dellaware – 
EUA, e Tecnored Auto Redução Ltda. em São Paulo – Brasil. A Companhia incor-
reu no prejuízo de R$63.208 mil durante o exercício findo em 31/12/2018 e, 
nessa data, o passivo circulante consolidado excedeu o ativo circulante consoli-
dado de R$11.645 mil. Esses eventos ou condições, juntamente com outros 
assuntos, indicam a existência de incerteza relevante que pode levantar dúvida 
significativa quanto à capacidade de continuidade operacional da Companhia. A 
Vale S.A., sua controladora, por meio de seus acionistas, se responsabiliza 
pelos aportes de capital e investimentos necessários para manutenção das ati-
vidades operacionais de suas investidas, que inclui a Companhia. Estas 
demonstrações financeiras devem ser lidas nesse contexto. A Companhia 
encontra-se atualmente em fase de testes de comprovação da tecnologia “Tec-
nored” em sua controlada Tecpar localizada em Pindamonhangaba/SP. A com-
provação da tecnologia em escala industrial por meio do cumprimento das 
metas de eficiência da usina piloto permitirá que a Companhia obtenha receitas 
futuras pelo recebimento de royalties e pela implantação e desenvolvimento de 
novas usinas para a produção de ferro gusa utilizando a tecnologia “Tecnored”. 
2. Relação de entidades controladas – Segue abaixo lista das controladas 
relevantes do Grupo: Participação acionária %: Startec Iron LLC – 2018: 100; 
2017: 100. Tecnored Tecnologia de Auto Redução Ltda. – 2018: 100; 2017: 100. 
Companhia Usina Tecpar – 2018: 100; 2017: 100. 3. Base de preparação – As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas e estão 
sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (CPC) e sua emissão foi autorizada pela Diretoria da Companhia em 
30/09/2019. As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o 
custo histórico como base de valor (exceto quando a rubrica exigiu um critério 
diferente) e ajustadas para refletir a avaliação de ativos e passivos mensurados 
ao valor justo. A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de 
certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por 
parte da administração da Companhia no processo de aplicação das suas polí-
ticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e pos-
suem maior complexidade, bem como as quais as premissas e estimativas são 
significativas para as demonstrações financeiras, estão sendo descritas na nota 
5. 4. Moeda funcional e moeda de apresentação – Exceto pela controlada 
Startec, a qual possui o dólar estadunidense como moeda funcional, as demais 
entidades possuem o Real como moeda funcional. A moeda de apresentação da 
Controladora e das demonstrações financeiras consolidadas é o Real. 5. Uso de 
estimativas e julgamentos – A elaboração das demonstrações financeiras 
requer que a Administração da Companhia use de julgamentos na determinação 
e no registro de estimativas contábeis. Ativos e passivos sujeitos a estimativas e 
premissas incluem, entre outros, o valor residual do ativo imobilizado, reconhe-
cimento de ativo intangível, provisão para redução ao valor recuperável e provi-
são para contingências. A liquidação das transações envolvendo essas estima-
tivas poderá resultar em valores diferentes dos estimados em razão de impreci-
sões inerentes ao processo da sua determinação. A Companhia revisa as esti-
mativas e as premissas continuamente e baseiam-se na experiência histórica e 
em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas 
razoáveis para as circunstâncias. As estimativas e premissas que apresentam 
um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valo-
res contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício, estão contempladas 
abaixo. a. Impairment dos ativos de longo prazo: Os ativos de longo prazo da 
Companhia foram testados para impairment na data das demonstrações finan-
ceiras. Os testes efetuados exigem da administração julgamentos na determina-
ção da unidade geradora de caixa e do valor justo líquido de despesas de venda 
dos ativos da unidade geradora de caixa. b. Reconhecimento de gastos com 
desenvolvimento como intangível: O processo de reconhecimento de gastos 
com desenvolvimento como ativo intangível requer que a administração efetue 
julgamentos significativos em relação aos seguintes aspectos: • A viabilidade 
técnica para concluir o projeto de forma que ele seja disponibilizado para uso ou 
venda. • Intenção da administração em concluir o projeto e de usá-lo ou vendê-
-lo. • A forma como o projeto deverá gerar benefícios econômicos futuros. • A 
disponibilidade de recursos técnicos, financeiros e outros recursos adequados 
para concluir o desenvolvimento do projeto. 6. Mudanças nas políticas contá-
beis – 6.1. Efetivos: O CPC 47 Receitas de Contrato com Cliente e o CPC 48 
Instrumentos Financeiros são efetivos pela primeira vez para empresas com um 
período de reporte anual com início em ou após 01/01/2018. A Companhia apli-
cou inicialmente o CPC 47 e CPC 48 a partir de 01/01/2018. Uma série de outras 
novas normas também entraram em vigor a partir de 01/01/2018, mas não afe-
taram materialmente as demonstrações financeiras da Companhia. Devido aos 
métodos de transição escolhidos pela Companhia na aplicação dessas normas, 
as informações comparativas dessas demonstrações financeiras não foram rea-
presentadas para refletir os requerimentos das novas normas. A adoção inicial 
dessas normas não resultou em ajustes ou mudanças relevantes nas políticas 
contábeis da Companhia, mas apenas em alteração na apresentação, divulga-
ção e classificação de certas transações, principalmente relacionadas aos ins-
trumentos financeiros. a. CPC 47 – Receita de contratos: O CPC 47 estabelece 
uma estrutura abrangente para determinar se e quando uma receita é reconhe-
cida e por quanto a receita é mensurada. Ele substituiu o CPC 30 – Receitas, o 
CPC 17 – Contratos de Construção e interpretações relacionadas. De acordo 
com o CPC 47, a receita é reconhecida quando o cliente obtém o controle dos 
bens ou serviços. Determinar o momento da transferência de controle – em um 
momento específico no tempo ou ao longo do tempo – requer julgamento. Não 
foram identificados ajustes necessários na contabilidade em referência à ado-
ção da nova norma contábil, portanto, nenhum montante apresentado sofreu 
alterações. b. CPC 48 – Instrumentos financeiros: O CPC 48 estabelece 
requerimentos para reconhecer e mensurar ativos financeiros, passivos finan-
ceiros e alguns contratos de compra ou venda de itens não financeiros. Esta 
norma substitui o CPC 38 Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensu-
ração. Seguindo os pressupostos do CPC 48 os ativos e passivos financeiros 
mantidos pela Companhia podem ser classificados sob as seguintes categorias, 
nos casos aplicáveis: (a) ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio 
do resultado (VJR), valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
(VJORA) e mensurados ao custo amortizado. A classificação depende da finali-
dade para qual os ativos e passivos financeiros foram adquiridos ou contratados. 
Classificação e mensuração de ativos financeiros e passivos financeiros: 
O CPC 48 contém três principais categorias de classificação para ativos finan-
ceiros: mensurados ao custo amortizado, mensurados ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes (VJORA) e mensurados ao valor justo por meio 
do resultado (VJR). A classificação de ativos financeiros de acordo com o CPC 
48 é geralmente baseada no modelo de negócios no qual um ativo financeiro é 
gerenciado e em suas características de fluxos de caixa contratuais. O CPC 48 
elimina as categorias antigas do CPC 38 de títulos mantidos até o vencimento, 
empréstimos e recebíveis e disponíveis para venda. De acordo com o CPC 48, 
os derivativos embutidos em que o contrato principal é um ativo financeiro no 
escopo da norma nunca são separados. Por outro lado, o instrumento financeiro 
híbrido é avaliado para classificação como um todo. O CPC 48 retém em grande 
parte os requerimentos existentes no CPC 38 para a classificação e mensura-
ção de passivos financeiros. A adoção do CPC 48 não teve um efeito significa-
tivo nas políticas contábeis da Companhia relacionadas a passivos financeiros e 
instrumentos financeiros derivativos. Para uma explicação de como a Compa-
nhia classifica e mensura os instrumentos financeiros e contabiliza os ganhos e 
perdas relacionados conforme o CPC 48, veja Nota explicativa 22. A tabela a 
seguir e as notas explicativas abaixo explicam as categorias de mensuração 
originais no CPC 38 e as novas categorias de mensuração do CPC 48 para cada 
classe de ativos e passivos financeiros da Companhia em 01/01/2018. Conta: 
Clientes; CPC 38: Empréstimos e recebíveis; CPC 48: Custo amortizado. Conta: 
Caixa e equivalentes de caixa; CPC 38: Empréstimos e recebíveis; CPC 48: 
Custo amortizado. Conta: Mútuos com partes relacionadas; CPC 38: Outros 
passivos financeiros; CPC 48: Outros passivos financeiros. Conta: Fornecedo-
res; CPC 38: Outros passivos financeiros; CPC 48: Custo amortizado. Conta: 
Empréstimos e financiamentos; CPC 38: Outros passivos financeiros; CPC 48: 
Custo amortizado. O efeito da adoção do CPC 48 sobre os valores contábeis dos 
ativos financeiros em 01/01/2018 está relacionado apenas aos novos requeri-
mentos de redução ao valor recuperável. Impairment de ativos financeiros: O 
CPC 48 substitui o modelo de ‘perdas incorridas’ do CPC 38 por um modelo de 
‘perdas de crédito esperadas’. O novo modelo de redução ao valor recuperável 
aplica-se aos ativos financeiros mensurados ao custo amortizado, ativos de con-
tratos e instrumentos de dívida mensurados ao VJORA, mas não a investimen-
tos em instrumentos patrimoniais. A substituição do modelo utilizado para calcu-
lar as perdas no contas a receber da Companhia decorrente da adoção do CPC 
48 não levou a aumento ou diminuição significativa na provisão para perdas no 
contas a receber registrado pela Companhia. 6.2. Não efetivos: Uma série de 
novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 01/01/2019. A Com-
panhia não adotou essas alterações na preparação destas demonstrações 
financeiras. Entre as normas que ainda não estão em vigor, espera-se que o 
CPC 06 (R2) seja a que mais se aplica à Companhia, embora não seja esperado 
um impacto material nas demonstrações financeiras. a. CPC 30 (R1) – Receita 
de contratos com clientes: Aborda um modelo único para reconhecimento de 
receita de contratos com clientes baseado em cinco etapas para determinar 
quando reconhecer a receita, e por qual valor. O modelo especifica que a receita 
deve ser reconhecida quando uma entidade transfere o controle de bens e ser-
viços para os clientes, pelo valor que a entidade espera ter direito a receber. Pela 
Companhia ainda estar em fase de desenvolvimento, não possui contratos ati-
vos, assim não haverá impactos. A norma é aplicável a partir de 01/01/2018. b. 
CPC 06 (R2) – Arrendamentos: O CPC 06 (R2) introduz um modelo único de 
contabilização de arrendamentos no balanço patrimonial para arrendatários. Um 
arrendatário reconhece um ativo de direito de uso que representa o seu direito 
de utilizar o ativo arrendado e um passivo de arrendamento que representa a 
sua obrigação de efetuar pagamentos do arrendamento. Isenções estão dispo-
níveis para arrendamentos de curto prazo e itens de baixo valor. A contabilidade 
do arrendador permanece semelhante à norma atual, isto é, os arrendadores 
continuam a classificar os arrendamentos em financeiros ou operacionais. O 
CPC 06 (R2) substitui as normas de arrendamento existentes, incluindo o CPC 
06 Operações de Arrendamento Mercantil e o ICPC 03/IFRIC 4, SIC 15 e SIC 27 
Aspectos Complementares das Operações de Arrendamento Mercantil. A Com-
panhia reconhecerá novos ativos e passivos para seus arrendamentos operacio-
nais de galpão, empilhadeiras e veículos. A natureza das despesas relacionadas 
àqueles arrendamentos mudará porque a Companhia reconhecerá um custo de 
depreciação de ativos de direito de uso e despesa de juros sobre obrigações de 
arrendamento. A Companhia anteriormente reconhecia uma despesa linear de 
arrendamento operacional durante o prazo do arrendamento, e reconhecia ati-
vos e passivos na medida em que havia uma diferença temporal entre os paga-
mentos efetivos de arrendamentos e as despesas reconhecidas. c. Outras nor-
mas: As seguintes normas alteradas e interpretações não deverão ter um 
impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia, pois não se 
aplica a Companhia. - IFRIC 23/ICPC 22 Incerteza sobre Tratamentos de Tribu-
tos sobre o Lucro. - Características de Pré-Pagamento com Remuneração Nega-
tiva (Alterações no CPC 48). - Investimento em Coligada, em Controlada e em 
Empreendimento Controlado em Conjunto (Alterações no CPC 18 (R2)). - Alte-
rações no Plano, Reduções ou Liquidação do Plano (Alterações no CPC 33). - 
Ciclo de melhorias anuais nas normas. - Alterações nas referências à estrutura 
conceitual nas normas. 7. Principais políticas contábeis – a. Base de conso-
lidação: Controladas: As demonstrações financeiras de controladas são inclu-
ídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que o 
controle se inicia até a data em que o controle deixa de existir. Controladas são 
todas as entidades nas quais a Companhia tem o poder de determinar as políti-
cas financeiras e operacionais, geralmente acompanhada de uma participação 
de mais do que metade dos direitos a voto (capital votante). A existência e o 
efeito de possíveis direitos a voto atualmente exercíveis ou conversíveis são 

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2018 2017 2018 2017
Circulante 8.530 242 31.066 9.332
Caixa e equivalentes de caixa 8 210 108 284 144
Clientes – – 732 27
Estoques 9 – – 20.639 8.814
Adiantamentos a fornecedores 10 8.122 84 9.032 200
Outros ativos 198 50 379 147
Não circulante 30.641 9.211 7.614 2.920
Impostos a recuperar 11 996 991 7.614 2.920
Mútuos com partes relacionadas 12 29.645 8.220 – –
Investimentos 13 104.266 122.148 – –
Imobilizado 14 8.769 175 113.775 112.036
Intangível 15 21.640 21.640 22.152 22.263

134.675 143.963 135.927 134.299
Total do Ativo 173.846 153.416 174.607 146.551

Controladora Consolidado
Passivo Nota 2018 2017 2018 2017
Circulante 34.176 29.063 42.711 29.382
Fornecedores 17 797 92 7.028 379
Obrigações tributárias 18 97 350 2.369 350
Salários e obrigações sociais 19 10.453 329 10.455 339
Financiamentos 20 22.752 28.278 22.752 28.278
Outros Passivos 77 14 107 36
Não circulante 194.672 116.443 186.898 109.259
Financiamentos 20 47.529 64.896 47.529 64.896
Provisão para passivo a 
descoberto de controladas 13 9.053 8.755 – –

Mútuos – partes relacionadas 12 137.768 42.470 137.476 42.470
Provisão para contingências 21 322 322 1.893 1.893
Total do passivo 228.848 145.506 229.609 138.641
Patrimônio líquido (55.002) 7.910 (55.002) 7.910
Capital social 22 236.961 236.961 236.961 236.961
Reservas de capital 125.414 125.414 125.414 125.414
Ajustes de avaliação patrimonial 2.280 1.984 2.280 1.984
Prejuízos acumulados (419.657) (356.449) (419.657) (356.449)
Total Passivo/Patrimônio Líquido 173.846 153.416 174.607 146.551

Controladora Consolidado
Nota 2018 2017 2018 2017

Receita Líquida 23 – – 5.729 1.111
(-) Custo do produto vendido 24 – – (16.069) (5.199)
Prejuízo bruto – – (10.340) (4.088)
Despesas gerais e administrativas 25 (41.599) (6.794) (49.447) (14.241)
Participação nos lucros (prejuízos) 
de controladas 13 (18.476) (13.135) – –

Outras despesas operacionais, líquidas 1 (33) 30 (1.570)
Resultado antes das Receitas 
(despesas) Financeiras Líquidas (60.074) (19.962) (59.757) (19.899)

Resultado financeiro 26 (3.134) (4.286) (3.451) (4.349)
Resultado do exercício (63.208) (24.248) (63.208) (24.248)

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Prejuízo do exercício (63.208) (24.248) (63.208) (24.248)
Outros resultados abrangentes 295 25 295 25
Resultado abrangente total (62.913) (24.223) (62.913) (24.223)

Demonstrações dos 
Resultados Abrangentes

Capital
Reserva 

de Capital
Ajuste 

de Ava- Pre-
Social 

Integra-
lizado

Ágio na 
subscrição 

de Ações

Outras 
Re-

servas

liação 
Patri-

monial

juízos 
Acumu-

lados Total
Em 31/12/2016 236.961 125.332 82 1.959 (332.201) 32.133
Prejuízo do exercicio – – – – (24.248) (24.248)
Outros resultados 
abrangentes – – – 25 – 25

Em 31/12/2017 236.961 125.332 82 1.984 (356.449) 7.910
Prejuízo do exercício – – – – (63.208) (63.208)
Outros resultados 
abrangentes – – – 296 – 296

Em 31/12/2018 236.961 125.332 82 2.280 (419.657) (55.002)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Fluxos de caixa das Controladora Consolidado
atividades operacionais Nota 2018 2017 2018 2017
Prejuízo do Exercício (63.208) (24.248) (63.208) (24.248)
Ajustes por: Resultado de 
equivalência patrimonial 13 18.476 13.134 – –

Depreciação 14 1 23 6.917 7.266
Amortização 15 – 12 111 123
Provisão para perdas nos estoques 9 – – 2.961 1.006
Provisão para contingências 21 – (47) – 1.524
Valor residual de imobilizado vendido 14 12 – 315 18
Juros incorridos 3.164 3.717 3.198 3.716
Aumento (redução) de ativos
Clientes – – (705) 32
Estoques 9 – – (14.786) 3.369
Adiantamento a fornecedor (8.038) (50) (8.832) (53)
Impostos a recuperar 11 (5) (7) (4.694) 180
Outros ativos (148) 512 (232) 499
Aumento (redução) de passivos
Fornecedores 17 705 55 6.649 88
Obrigações tributárias 18 (253) (236) 2.019 (243)
Salários e obrigações sociais 19 10.124 (12) 10.116 (30)
Outros passivos 63 2 71 4
Juros pagos (37) – (71) –
Caixa líquido (aplicado nas) 
atividades operacionais (39.144) (7.144) (60.171) (6.749)

Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisições de bens para imobilizado 14 (8.607) (4) (8.971) (18)
Caixa líquido aplicado nas ativi-
dades de investimento (8.607) (4) (8.971) (18)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Financiamentos pagos 20 (22.893) (22.818) (22.893) (22.818)
Juros pagos (3.127) (3.716) (3.127) (3.716)
Captação de mútuos 12 95.298 30.400 95.006 30.400
Amortização de mútuos 12 (21.425) 480 – –
Caixa líquido gerado pelas ativi-
dades de financiamento 47.853 4.346 68.986 3.866

Efeitos de variação na taxa de câmbio do 
caixa e equivalentes de caixa – – 296 25

Aumento (redução) líquido (a) de caixa 
e equivalentes de caixa 102 (2.802) 140 (2.876)

Caixa e equivalentes de caixa: 
 no início do exercício 108 2.910 144 3.020
 no final do exercício 210 108 284 144

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

considerados quando se avalia se a Companhia controla outra entidade. Saldos, 
transações e ganhos não realizados entre empresas sob controle da Companhia 
são eliminados na preparação das demonstrações financeiras consolidadas. As 
políticas contábeis de controladas estão alinhadas com as políticas contábeis 
adotadas pela Companhia. Demonstrações financeiras individuais: Nas 
demonstrações financeiras individuais da Controladora as informações contá-
beis de controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência patri-
monial. Os mesmos ajustes são feitos tanto nas demonstrações financeiras 
individuais quanto nas demonstrações financeiras consolidadas para chegar ao 
mesmo resultado e patrimônio líquido atribuível a Controladora. b. Moeda 
estrangeira: Transações em moeda estrangeira são convertidas pela taxa de 
câmbio nas datas de cada transação. Ativos e passivos monetários denomina-
dos e apurados em moedas estrangeiras na data de preparação das demonstra-
ções financeiras são convertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio apu-
rada naquela data. Os ganhos e as perdas de variações nas taxas de câmbio 
sobre os ativos e os passivos monetários são reconhecidos no resultado do 
exercício. c. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa 
incluem o caixa, os depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo de 
alta liquidez, com vencimentos originais de três meses, ou menos e com risco 
insignificante de mudança de valor. d. Instrumentos financeiros: O contas a 
receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente 
na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros 
são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das dispo-
sições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro ou passivo financeiro é 
inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado 
ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição 
ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo 
de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. (i) Ativos 
financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado: Um ativo 
financeiro é classificado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classi-
ficado como mantido para negociação, ou seja, designado como tal no momento 
do reconhecimento inicial. Os custos da transação, após o reconhecimento ini-
cial, são reconhecidos no resultado como incorridos. Ativos financeiros registra-
dos pelo valor justo por meio do resultado são mensurados pelo valor justo, e 
mudanças no valor justo desses ativos são reconhecidas no resultado do exer-
cício. (ii) Custo Amortizado: Custos amortizados são ativos financeiros não 
derivativos com pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados no mer-
cado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido 
de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os 
empréstimos e recebíveis são mensurados pelo custo amortizado por meio do 
método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor 
recuperável. Os custos amortizados abrangem contas a receber de clientes, 
outros créditos e partes relacionadas. (iii) Passivos financeiros não derivati-
vos: Os passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data de negocia-
ção na qual a Companhia se torna uma das partes das disposições contratuais 
do instrumento. A Companhia baixa um passivo financeiro quando tem suas 
obrigações contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. A Companhia possui 
os seguintes passivos financeiros não derivativos: fornecedores e mútuos com 
partes relacionadas. Os passivos financeiros são reconhecidos, inicialmente, 
pelo valor justo, liquido dos custos da transação incorridos e são, subsequente-
mente, demonstrados pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de 
juros efetiva. Qualquer diferença entre os valores captados líquidos dos custos 
da transação e o valor de liquidação e reconhecida na demonstração do resul-
tado durante o período em que os passivos estejam em aberto, utilizando o 
método dos juros efetivos. Os passivos financeiros são classificados como pas-
sivo circulante, a menos que Companhia tenha um direito incondicional de diferir 
a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data das demonstra-
ções financeiras. (iv) Compensação de instrumentos financeiros: Os ativos e 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no 
balanço patrimonial quando, e somente quando, haja o direito legal de compen-
sar os valores e a Companhia tenha intenção de liquidar em uma base líquida 
ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (v) Impairment de 
ativos financeiros: Os ativos financeiros são avaliados ao final de cada período 
quanto a sua recuperabilidade. São considerados ativos não recuperáveis 
quando há evidências objetivas de que um ou mais eventos tenham ocorrido 
após o reconhecimento inicial do ativo financeiro e que eventualmente tenha 
resultado em efeitos negativos no fluxo estimado de caixa futuro do ativo. Os 
critérios que a Companhia usa para determinar se há evidencia objetiva de uma 
perda por redução ao valor recuperável incluem: (i) dificuldade financeira rele-
vante do devedor; (ii) uma quebra de contrato, como inadimplência ou mora no 
pagamento dos juros ou principal; (iii) razões econômicas ou jurídicas relativas 
a dificuldade financeira do tomador de empréstimo, garante ao tomador uma 
concessão que o credor não consideraria; e (iv) possibilidade provável que o 
tomador declare falência ou outra reorganização financeira. (vi) Instrumentos 
financeiros derivativos: A Companhia não detém instrumentos financeiros 
derivativos em 31/12/2018 e de 2017. e. Estoques: Os estoques são mensura-
dos pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo é deter-
minado pelo método da média móvel ponderada. f. Investimentos: Nas 
demonstrações financeiras individuais da Controladora, os investimentos em 
controladas são avaliados pelo método de equivalência patrimonial. A participa-
ção da Companhia nos resultados das sociedades controladas é reconhecida 
no resultado do exercício como receita ou despesa. No caso de variação cambial 
de investimento no exterior, que apresenta moeda funcional diferente da Contro-
ladora, as variações no valor do investimento decorrentes exclusivamente de 
variação cambial são registradas na rubrica “ajustes acumulados de conversão”, 
no patrimônio líquido da Companhia, e somente são levados ao resultado do 
exercício quando o investimento for vendido ou baixado por perda. Para o cál-
culo da equivalência patrimonial, os lucros não realizados nas operações com 
controladas são integralmente eliminados, tanto nas operações da controlada 
para a Controladora ou entre as controladas; perdas não realizadas geralmente 
não são eliminadas, uma vez que se constituem em evidência de necessidade 
de reconhecimento de provisão para impairment desses ativos. Quando neces-
sária, as práticas contábeis das controladas são alteradas para garantir consis-
tência com as práticas adotadas pela Companhia. g. Imobilizado: Itens do imo-
bilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, dedu-
zido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável acu-
mulada, quando necessária. O custo histórico inclui os gastos diretamente atri-
buíveis a aquisição dos itens. O custo histórico também inclui os custos de 
financiamento relacionados com a aquisição de ativos qualificáveis. Os custos 
subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um 
ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam 
benefícios econômicos futuros associados ao item e que o custo do item possa 
ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídos 
e baixados. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapar-
tida do resultado do exercício, quando incorridos. A depreciação dos ativos é 
calculada usando o método linear para alocar seus custos aos seus valores 
residuais durante a vida útil estimada, como segue: Móveis e utensílios, 5 a 24 
anos; Ferramentas, 10 a 13 anos; Forno e Briquetagem, 10 a 20 anos; Benfeito-
rias, 10 anos; Instalações, 10 anos; Computadores e periféricos, 5 a 10 anos; 
Veículos, 10 anos; Outros equipamentos, 4 a 17 anos. Os valores residuais e a 
vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada 
exercício. Quando partes significativas de um item do imobilizado tem diferentes 
vidas uteis, essas partes são registradas como itens individuais (componentes 
principais) de imobilizado. O valor contábil de um ativo e imediatamente baixado 
para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior do que seu valor 
recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados 
pela comparação das receitas das alienações com o valor contábil e são reco-
nhecidos no resultado do exercício. h. Intangível: (i) Pesquisa e desenvolvi-
mento: Gastos em atividades de pesquisa são reconhecidos no resultado con-
forme incorridos. Os gastos de desenvolvimento são capitalizados somente se 
os custos de desenvolvimento puderem ser mensurados de maneira confiável, 
se o produto ou processo forem tecnicamente e comercialmente viáveis, se os 
benefícios econômicos futuros forem prováveis, e se a Companhia tiver a inten-
ção e recursos suficientes para concluir o desenvolvimento e usar ou vender o 
ativo. Os demais gastos de desenvolvimento são reconhecidos no resultado con-
forme incorridos. Após o reconhecimento inicial, os gastos de desenvolvimento 
capitalizados são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada 
e quaisquer perdas por redução ao valor recuperável. (ii) Outros ativos intan-
gíveis: Outros ativos intangíveis que são adquiridos pela Companhia e que têm 
vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumu-
lada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. (iii) Gas-
tos subsequentes: Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando 
eles aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados no ativo especí-
fico aos quais se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos com ágio 
gerado internamente e marcas e patentes, são reconhecidos no resultado con-
forme incorridos. (iv) Programas de Computador (Software): Licenças adqui-
ridas de programas de computador são capitalizadas e amortizadas ao longo de 
sua vida útil estimada. Os gastos associados ao desenvolvimento ou a manuten-
ção de softwares são reconhecidos como despesas na medida em que são 
incorridos. Os gastos diretamente associados a softwares identificáveis e úni-
cos, controlados pela Companhia e que, provavelmente, gerarão benefícios eco-
nômicos maiores que os custos por mais de um ano, são reconhecidos como 
ativos intangíveis. i. Redução ao valor recuperável – ativos não financeiros: 
Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, que não os ati-
vos biológicos, propriedade para investimento, estoques e ativos fiscais diferi-
dos, são revistos a cada data de balanço para apurar se há indicação de perda 
no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do 
ativo é estimado. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são 
agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo 
possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas 
essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros 
ativos ou UGCs. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu 
valor em uso e o seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é 
baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor presente 
usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atu-
ais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou 
da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor 
contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução 
ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas refe-
rentes às UGCs são inicialmente alocadas para redução de qualquer ágio alo-
cado a esta UGC (ou grupo de UGCs), e então para redução do valor contábil 
dos outros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) de forma pro rata. Uma perda por 
redução ao valor recuperável relacionada ao ágio não é revertida. Quanto aos 
demais ativos, as perdas por redução ao valor recuperável são revertidas 
somente na extensão em que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor 
contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a 
perda de valor não tivesse sido reconhecida. j. Fornecedores: As contas a 
pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas 
como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano 
(ou no ciclo operacional normal dos negócios, ainda que mais longo). Caso con-
trário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas 
são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensura-
das pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na 
prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. k. 
Provisões: As provisões são determinadas através do desconto dos fluxos de 
caixa futuros estimados a uma taxa antes dos impostos que reflete as avalia-
ções atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específi-
cos para o passivo. Os efeitos do desconto a valor presente são reconhecidos no 
resultado como despesa financeira. l. Capital social: Ações ordinárias são clas-
sificadas como patrimônio líquido. Os dividendos mínimos obrigatórios conforme 
definidos em estatuto e quando consignados ao final do exercício são reconhe-
cidos como passivo. m. Reconhecimento da receita: A receita compreende o 
valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de 
produtos e serviços no curso normal das atividades da Companhia. A receita é 
apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos des-
contos. A receita operacional é reconhecida quando (i) os riscos e benefícios 
mais significativos inerentes a propriedade dos bens forem transferidos para o 
comprador, (ii) for provável que benefícios econômicos financeiros fluirão para a 

Companhia, (iii) os custos associados e a possível devolução de mercadorias 
puderem ser estimados de maneira confiável, (iv) não haja envolvimento contí-
nuo com os bens vendidos, e (v) o valor da receita possa ser mensurado de 
maneira confiável. A receita é medida líquida de devoluções, descontos comer-
ciais e bonificações. n. Receitas financeiras e despesas financeiras: As recei-
tas financeiras abrangem basicamente as receitas de juros sobre aplicações 
financeiras, que são reconhecidas no resultado do exercício, por meio do 
método de juros efetivos. As despesas financeiras abrangem basicamente as 
despesas com juros sobre empréstimos, reconhecidos no resultado do exercí-
cio, por meio do método de juros efetivos. o. IRPJ e CSLL: O IRPJ e a CSLL 
correntes são calculados com base nas alíquotas de 15% acrescida do adicional 
de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para IRPJ e 9% sobre o 
lucro tributável para CSLL, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e 
bases negativas de CSLL, limitada a 30% do lucro tributado anual. O encargo de 
IRPJ e CSLL corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas na 
data das demonstrações financeiras. A administração avalia, periodicamente, as 
posições assumidas pela Companhia nas declarações de impostos de renda 
com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável da margem 
a interpretações. Estabelecem provisões, quando apropriado, com base nos 
valores estimados de pagamento as autoridades fiscais. O IRPJ e CSLL diferi-
dos é reconhecido usando-se o método do passivo sobre as diferenças tempo-
rárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e 
seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. O IRPJ e CSLL diferido 
ativo é reconhecido somente na proporção da probabilidade de que lucro tribu-
tável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam 
ser usadas. p. Aspectos ambientais: As instalações de produção da Compa-
nhia estão sujeitas as regulamentações ambientais. A Companhia possui proce-
dimentos operacionais, controles e investimentos em equipamentos que redu-
zem os riscos associados com assuntos ambientais, portanto a Administração 
da Companhia acredita que nenhuma provisão para perdas relacionadas a 
assuntos ambientais é requerida atualmente, baseada nas atuais leis e regula-
mentos em vigor. q. Valor presente: O cálculo do valor presente é efetuado para 
cada transação com base numa taxa de juros que reflete o prazo, a moeda e o 
risco de uma transação. A Companhia não registrou o ajuste a valor presente 
sobre ativos e passivos financeiros em virtude de não ter efeitos relevantes nas 
demonstrações financeiras. r. Benefícios a empregados: Obrigações de bene-
fícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pes-
soal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido 
pelo montante do pagamento esperado caso a Companhia tenha uma obrigação 
presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço 
passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de 
maneira confiável.
8. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
Caixa e bancos 208 11 281 39
Aplicações financeiras (i) 2 97 3 105

210 108 284 144
(i) Referem-se a certificados de depósito bancário (“CDB”), remunerados a taxa 
de 98,87% da variação do Certificado de Depósito Interbancário (“CDI”), emi-
tidos por instituições financeiras no Brasil, podendo ser resgatados em prazo 
inferior a 90 dias sem penalizar a remuneração.
9. Estoques Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
Matéria prima – – 11.477 7.935
Produtos intermediários – – 1.158 1.188
Produtos acabados – – 9.348 –
Outros estoques – – 2.731 805
Provisão de ajuste ao valor recuperável (i) – – (4.075) (1.114)

– – 20.639 8.814
(i) Refere-se à provisão para realização dos estoques de matérias-primas, pro-
dutos intermediários e de produto acabado. No estágio atual da operação a 
Companhia os custos de produção têm sido significativamente superiores aos 
que se espera que sejam incorridos após a finalização da tecnologia. A provisão 
para ajuste ao valor de realização dos estoques é composta por R$ 790 de 
matéria prima, R$ 90 de produtos intermediários e R$ 3.195 de produtos aca-
bados. Os estoques, registrados na controlada Tecpar, referem-se a materiais a 
serem utilizados na operação de usina piloto e são registrados ao custo médio 
de aquisição, não excedendo ao valor de realização. Saldo em 31/12/2016 – 
(108); Reversão de provisão de ajuste ao valor realizável líquido – (1.006); Saldo 
em 31/12/2017 – (1.114); Provisão de ajuste ao valor realizável líquido – (2.961); 
Saldo em 31/12/2018 – (4.075). 10. Adiantamento a fornecedores – Os saldos 
de adiantamento a fornecedores são valores de adiantamentos a fornecedores 
feitos no período de Campanha de 2018, período este em que a Companhia 
opera no desenvolvimento da tecnologia Tecnored iniciando sua fase de testes.

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Adiantamento a fornecedores nacionais 8.122 84 9.032 200
8.122 84 9.032 200

11. Impostos a recuperar Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

ICMS a recuperar (i) – – 7.803 5.659
PIS e COFINS a recuperar (i) 75 75 7.849 5.363
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Aos Administradores e Acionistas da
Tecnored Desenvolvimento Tecnológico S/A – Pindamonhangaba-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
da Tecnored Desenvolvimento Tecnológico S/A (Companhia), identificadas 
como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o 
balanço patrimonial em 31/12/2018 e as respectivas demonstrações do resul-
tado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras infor-
mações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, 
da Tecnored Desenvolvimento Tecnológico S/A (Companhia) em 31/12/2018, o 
desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos 
fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores 
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. 
Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Conta-
bilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Chamamos a 
atenção para o fato de que as operações da Companhia são financiadas pela 
sua controladora de acordo com os termos e condições mencionados na Nota 
Explicativa nº 12. Caso as operações da Companhia fossem financiadas por 
uma terceira parte não relacionada, o passivo financeiro e as despesas financei-
ras poderiam diferir dos apresentados nas demonstrações financeiras anexas. 
Nossa opinião não está ressalvada em relação a este assunto. Outras informa-
ções que acompanham as demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável 
por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma 
de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade 
é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório 
está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou 
com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos 
que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilida-
des da administração e da governança pelas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capa-
cidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a adminis-
tração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas opera-

ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações financeiras. Responsabilidades dos auditores pela audi-
toria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segu-
rança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômi-
cas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceti-
cismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circuns-
tâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a ade-
quação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade opera-
cional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza rele-
vante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significa-
tiva em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas 
controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relató-
rio. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas 
controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das enti-
dades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis 
pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequente-
mente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a administração a res-
peito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências sig-
nificativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São José dos Campos, 30 de setembro de 2019.
KPMG Auditores Independentes Moacyr Humberto Piacenti
CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP204757/O-9

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Imposto de renda retiro na fonte 915 910 1.050 1.045
Outros tributos a recuperar 6 6 96 36
(-) Provisão para ajuste ao valor recuperável – – (9.184) (9.183)

996 991 7.614 2.920
(i) Refere-se a créditos tributários originados na aquisição de matéria-prima 
destinada ao início do processo produtivo. No ano de 2014 a Companhia reali-
zou a provisão para perdas de créditos tributários acumulados até aquele ano. 
Também estabeleceu e iniciou um plano para realização dos referidos créditos 
tributários, o qual prevê, entre outras ações, a compensação dos tributos admi-
nistrados pela Receita Federal do Brasil, no caso, PIS, COFINS e IRRF, com 
outros tributos também administrados por essa autarquia. No que diz respeito 
aos créditos acumulados de ICMS, a administração iniciou o processo de iden-
tificação das atividades necessárias para utilização desses créditos nas suas 
operações ou de transferência desses créditos a terceiros. O período de reali-
zação desses créditos dependerá da aprovação das autoridades fazendárias e, 
com base no cronograma de implementação das ações, o crédito tributário foi 
classificado no ativo não circulante. A administração analisou a recuperabilidade 
desses impostos com base nas projeções de vendas futuras das próximas cam-
panhas, e constituiu provisão para ajustar os créditos fiscais de difícil realização 
ao seu valor recuperável.
12. Partes Relacionadas – a) Operações com partes relacionadas

Controladora Consolidado
Ativo não circulante 2018 2017 2018 2017
Mútuos com partes relacionadas
Companhia Usina Tecpar Ltda. 22.615 1.190 – –
Startec Iron LLC. 4 4 – –
Tecnored Tecnologia de Autorredução Ltda. 7.026 7.026 – –

29.645 8.220 – –
Passivo Não Circulante: Mútuo com partes relacionadas:
Vale S.A. (i) 137.768 42.470 137.476 42.470

137.768 42.470 137.476 42.470
(i) O vencimento destas operações é abril/2019, onde foi realizada assem-
bleia geral ordinária, e posteriormente a integralização do capital social. As 
operações mencionadas não sofrem incidência de juros. b) Remuneração 
do pessoal chave da administração: O pessoal-chave da administração 
inclui apenas diretores eleitos e nomeados estatutariamente. Durante os 
exercícios findos em 31/12/2018 e 2017, o pessoal-chave da administra-
ção renunciou ao seu direito de remuneração adicional por intermédio de 
carta renúncia. Sua remuneração é paga na forma estatutariamente prevista 
em parcelas mensais reajustadas nas mesmas datas e nos mesmos índices 
e critérios aplicados aos reajustes salariais dos empregados da Companhia. 
13. Investimentos – A Companhia possui investimentos nas seguintes empre-
sas controladas: % de participação: Companhia Usina Tecpar Ltda. (i): 2018 
– 100; 2017 – 100. Startec Iron LLC.: 2018 – 100; 2017 – 100. Tecnored Tecno-
logia de Autorredução Ltda.: 2018 – 100; 2017 – 100. Os principais dados das 
empresas investidas em 31/12/2018 estão assim sumariados:

Startec Tecnored Auto-Redução Tecpar
Ativo 2.038 3 134.660
Passivo 7 9.056 32.426
Patrimônio líquido 
(passivo a descoberto) 2.037 (8.755) 120.407

Resultado do exercício (6) (298) (18.172)
Capital social 2.037 7.700 398.127
As movimentações dos saldos de investimentos, são as seguintes:

Investimento

Provisão para 
passivo a 

descoberto

Startec Tecpar Total

Tecnored 
Auto 

Redução Total
Em 31/12/2016 1.738 133.494 135.232 (8.729) (8.729)
Equivalência patrimonial (23) (13.086) (13.109) (26) (26)
Ganho com variação cambial de 
investimento no exterior 25 – 25 – –

Em 31/12/2017 1.740 120.408 122.148 (8.755) (8.755)
Equivalência patrimonial (6) (18.172) (18.178) (298) (298)
Ganho com variação cambial de 
investimento no exterior 296 – 296 – –

Em 31/12/2018 2.030 102.236 104.266 (9.053) (9.053)
14. Imobilizado Controladora

Custo
Moveis e 

Utensílios

Forno e 
Brique-
tagem

Obras 
Civis em 

Andamento
Insta-

lações

Compu-
tadores e

 Periféricos Total
Em 31/12/2016 – 10 79 2 188 279
Adições – – – – 4 4
Em 31/12/2017 – 10 79 2 192 283
Adições 67 – 8.531 – 9 8.607
Baixas – – (12) – – (12)
Em 31/12/2018 67 10 8.598 2 201 8.878
Depreciação
Em 31/12/2016 – (10) – (2) (73) (85)
Depreciação do período – – – – (23) (23)
Em 31/12/2017 – (10) – (2) (96) (108)
Depreciação do período – – – – (1) (1)
Em 31/12/2018 – (10) – (2) (97) (109)
Em 31/12/2016 – – 79 – 115 194
Em 31/12/2017 – – 79 – 96 175
Em 31/12/2018 67 – 8.598 – 104 8.769

Consolidado

Custo
Móveis e 

Utensílios
Ferra-

mentas
Forno e 

Briquetagem
Benfei-

torias
Obras Civis em

 Andamento Instalações
Computadores 

e Periféricos Veículos Outros Total
Em 31/12/2016 725 34 134.116 4.158 31.941 341 510 74 116 172.015
Adições – – – – 15 – 3 – – 18
Transferências – – 1 – – (1) – – – –
Baixas – – – – (18) – – – – (18)
Em 31/12/2017 725 34 134.117 4.158 31.938 340 513 74 116 172.015
Adições 71 – – – 8.888 – 12 – – 8.971
Transferências – – 483 – (486) – 3 – – –
Baixas – – (300) – (12) – (3) – – (315)
Em 31/12/2018 796 34 134.300 4.158 40.328 340 525 74 116 180.671
Depreciação
Em 31/12/2016 (301) (19) (50.379) (1.334) – (216) (366) (50) (49) (52.713)
Transferências (64) (3) (6.713) (402) – (23) (49) (3) (9) (7.266)
Em 31/12/2017 (365) (22) (57.092) (1.736) – (238) (415) (53) (58) (59.979)
Depreciação do exercício (62) (3) (6.402) (402) – (23) (14) (3) (8) (6.917)
Em 31/12/2018 (427) (25) (63.494) (2.138) – (261) (429) (56) (66) (66.896)
Em 31/12/2016 424 15 83.737 2.824 31.941 125 144 24 67 119.302
Em 31/12/2017 360 12 77.025 2.422 31.938 102 98 21 58 112.036
Em 31/12/2018 369 9 70.806 2.020 40.328 79 96 18 50 113.775

15. Intangível Controladora

Desenvolvimento (i)
Marcas e 
Patentes Software (ii) Total

Em 31/12/2016 21.614 26 12 21.652
Amortização – – (12) (12)
Em 31/12/2017 21.614 26 – 21.640
Em 31/12/2018 21.614 26 – 21.640

Consolidado
Em 31/12/2016 21.907 26 454 22.386
Amortização – – (123) (123)
Em 31/12/2017 21.907 26 331 22.264
Amortização – – (112) (112)
Em 31/12/2018 21.907 26 219 22.152
(i) Refere-se a gastos para o desenvolvimento da tecnologia Tecnored. Os gas-
tos incluem, principalmente, mão de obra de engenheiros, materiais de teste e 
serviços técnicos relacionados ao desenvolvimento do processo industrial. (ii) 
Refere-se a gastos na aquisição do sistema corporativo Logix, que entrou em 
operação no mês de outubro de 2012. 16. Valor recuperável dos ativos fixos 
– Em 31/12/2018, a Companhia possuía ativo intangível em desenvolvimento e 
ativo imobilizado, o que requer realização do teste de recuperabilidade desses 
ativos. Adicionalmente, a Companhia vem apresentando prejuízos, o que levou 
a administração a concluir que existem indicadores de que os ativos possam 
não ser recuperáveis. Os testes de recuperabilidade dos ativos foram realizados 
no nível das demonstrações financeiras consolidadas, uma vez que os ativos 
das entidades controladas não são capazes de gerar fluxos de caixa de forma 
independente da Controladora. As principais premissas utilizadas para estimar 
o valor recuperável estão definidas a seguir. Os valores atribuídos às principais 
premissas representam a avaliação de tendências futuras da Administração em 
setores relevantes e foram baseadas em dados históricos de fontes internas e 
externas. • Moeda • Período projetivo • Receitas • Deduções • Custos e despe-
sas • Depreciação e capex • IRPJ e CSLL • Capital de giro • Taxa de desconto
Taxa de desconto Recálculo 34% Recálculo (0%)
% Capital próprio 78,4% 78,4%
CAPM em termos reais – R$ 18,4% 18,8%
% Capital de terceiros 21,6% 21,6%
Custo da dívida líquido dos impostos 6,6% 10,0%
WACC em termos reais – R$ 15,87% 16,90%
A taxa de desconto foi calculada com base na metodolia WACC e foi apre-
sentada uma taxa em termos reais de 12,10% para 2019 e 2022, em que 
não foi projetado o pagamento de IR e CS, e 11,10% para os demais anos, 
em que foi projetada pagamento de 34% de imposto. O valor contábil da uni-
dade geradora de caixa em 31/12/2018 totalizava R$ 108.000. A administra-
ção da Companhia determinou o valor de uso do ativo em R$ 141.000 com 
base na projeção de receitas da Companhia. Em 31/12/2018, o valor de 
uso da unidade geradora de caixa excede o valor contábil; portanto, não foi 
necessário qualquer ajuste no valor contábil da unidade geradora de caixa. A 
Companhia é detentora de tecnologia de produção de ferro gusa e eventuais 
surgimentos de tecnologias mais avançadas poderão ocasionar a obsoles-
cência do projeto e a necessidade da revisão de constituição do impairment.
17. Fornecedores Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
Fornecedores 797 92 7.028 379
Os saldos a pagar com fornecedores se referem a gastos com a campanha do 2º 
semestre de 2018, com a aquisição de matéria-prima e contratação de serviços.

Controladora Consolidado
Passivo Circulante 2018 2017 2018 2017
IPI – – 38 –
ICMS 5 – 1.506 –
Outros Tributos – – 722 –
IOF a recolher – 191 – 191
Tributos e contrib. retidos de 3º 92 159 103 159

97 350 2.369 350
19. Salários e obrigações sociais Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
Salários a pagar 7.360 – 7.360 –
Férias a pagar 848 218 848 228
Obrigações sociais 294 – 296 –
Outros salários e obrigações sociais 1.951 111 1.951 111

10.453 329 10.455 339
20. Financiamentos Controladora Consolidado
Circulante 2018 2017 2018 2017
BNDES 22.752 28.278 22.752 28.278
Não circulante: BNDES 47.529 64.896 47.529 64.896

70.281 93.174 70.281 93.174
Os financiamentos contratados junto ao BNDES são destinados ao custeio dos 
projetos em andamento, e foram realizados com a interveniência da Vale S.A. O 
pagamento será realizado em 72 parcelas com a taxa fixa de juros estipulada 
em 3,5% a.a. à vencer em 2022. O contrato do BNDES não exige garantias e os 
covenants firmados são atendidos pela Companhia.

Controladora Consolidado
BNDES 2018 2017 2018 2017
Saldo inicial 93.174 115.992 93.174 115.992
Juros provisionado 3.017 3.670 3.017 3.670
Juros pagos (3.127) (3.705) (3.127) (3.705)
Amortização (22.783) (22.783) (22.783) (22.783)

70.281 93.174 70.281 93.174
21. Provisão para contingências Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
Processos Trabalhistas 322 322 1.893 1.893

322 322 1.893 1.893
A Companhia registrou provisão para contingência (Controladora e Consoli-
dado) no montante de R$ 1.893 em 2018 em virtude de perspectiva provável 

de perda e de processos com possibilidade de acordo. A Companhia possui 
processos em andamento, no montante aproximado de R$2.802, cujo risco de 
perda foi avaliado como possível, para os quais nenhuma provisão para contin-
gências foi reconhecida, conforme determinado pelas práticas contábeis ado-
tadas no Brasil.

Controladora Consolidado
Saldo em 31/12/2016 369 369
Constituição (reversão) de provisão para contingências (47) 1.524
Saldo em 31/12/2017 322 1.893
Constituição (reversão) de provisão para contingências – –
Saldo em 31/12/2018 322 1.893
22. Patrimônio Líquido – (a) Capital social: A quantidade total de ações autori-
zadas é de 5.211.161. O capital social, totalmente integralizado, em 31/12/2018 
está representado por 5.211.161 ações ordinárias nominativas e sem valor 
nominal, totalizando R$ 236.961. (b) Reservas de capital: Ágio na subscri-
ção de ações: Em AGE realizada em 12/12/2009, foi aprovado aumento de 
capital da Tecnored Desenvolvimento Tecnológico S.A., no valor de R$ 178.981, 
gerando ágio na subscrição das ações no valor de R$ 144.831. Conforme AGE 
realizada em 13/12/2009, foi deliberado e aprovado a aquisição e cancelamento 
pela Companhia de 715.971 ações, representativas de 31,9% do capital social e 
pertencentes a Aços Villares S.A., pelo valor de R$ 19.499. A respectiva compra 
e cancelamento foram deduzidos da conta de ágio na subscrição de ações. 
23. Receita líquida Consolidado

2018 2017
Receita bruta – venda de produtos 8.327 1.298
Deduções da receita bruta (2.598) (187)
Devoluções de Vendas (42) –
COFINS sobre vendas (603) (99)
ICMS sobre vendas (1.432) (67)
IPI sobre vendas (390) –
PIS sobre vendas (131) (21)
Receita liquida 5.729 1.111
24. Custo dos produtos vendidos 2018 2017
Combustível (3.803) (1.457)
Matéria prima (4.637) (844)
Gases industriais (1.884) (722)
Mão de obra (1.723) (660)
Energia elétrica (1.114) (427)
GGF (240) (92)
Depreciação (2.668) –

(16.069) (4.202)
25. Despesas gerais e administrativas Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
Depreciação e amortização (1) (35) (4.360) (7.390)
Salários e Encargos (14.476) (4.353) (14.610) (4.454)
Serviços prestados por pessoas jurídicas (2.840) (1.512) (3.065) (1.592)
Energia elétrica e outros serviços – – – (112)
Viagens e estadias (396) (123) (606) (276)
Despesa de aluguel (2.212) (119) (2.215) (119)
Materiais Aplicados – – – 778
Manutenção (6.613) (107) (7.698) (119)
Taxas e emolumentos – (81) – (213)
Seguros (1) – (199) (210)
Fretes e carretos (67) (2) (242) (3)
Gastos com pesquisas (12.254) – (12.254) –
Outras despesas (2.739) (462) (4.198) (531)

(41.599) (6.794) (49.447) (14.241)
26. Resultado financeiro Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
Juros e atualização monetária (3.164) (3.931) (3.229) (3.950)
IOF (11) (405) (26) (419)
Tarifas bancárias (9) (4) (20) (14)
Variação cambial Passiva – – (373) (210)
Total das despesas financeiras (3.184) (4.340) (3.648) (4.593)
Receitas de aplicações financeiras 33 36 34 36
Juros e descontos 18 18 88 23
Variação cambial ativa (1) – 75 185
Total das receitas financeiras 50 54 197 244
Resultado financeiro líquido (3.134) (4.286) (3.451) (4.349)
27. Gerenciamento de risco financeiro – A Companhia apresenta exposição 
aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: i) risco de 
crédito, ii) risco de liquidez e iii) risco de mercado. (i) Estrutura de gerencia-
mento de risco: O Conselho de Administração da Controladora tem respon-
sabilidade global pelo estabelecimento e supervisão da estrutura de gerencia-
mento de risco das entidades do grupo Tecnored. O Conselho é responsável 
pelo desenvolvimento e acompanhamento das políticas de gerenciamento de 
risco. As políticas de gerenciamento de risco do grupo Tecnored são estabeleci-
das para identificar e analisar os riscos enfrentados, de modo a definir limites e 
controles de riscos apropriados e para monitorar riscos e aderência aos limites. 
As políticas e sistemas de gerenciamento de riscos são revisados frequente-
mente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da 
Companhia. (ii) Risco de crédito: O risco de crédito decorre de depósitos em 
bancos e instituições financeiras, bem como de investimentos em determinados 
instrumentos financeiros de curto prazo. Para bancos e instituições financeiras, 
são aceitos somente títulos de entidades de primeira linha, com rating BBB 
ou superior. (iii) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de a Compa-
nhia encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com 
seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com 
outro ativo financeiro. Atualmente o grupo Tecnored encontra-se em início de 
operação e todas as atividades são garantidas através de aportes dos seus 
acionistas (Nota 1).

Controladora: Em 31/12/2018
Menos de 

um ano
Entre um 

e dois anos
Entre dois 

e cinco anos
Fornecedores 797 – –
Mútuos com partes relacionadas – 137.768 –
Empréstimos e Financiamentos 22.752 47.529 –
Em 31/12/2017: Fornecedores 92 – –
Mútuos com partes relacionadas – 42.470 –
Empréstimos e Financiamentos 28.278 31.351 33.545
Consolidado: Em 31/12/2018
Fornecedores 7.028 – –
Mútuos com partes relacionadas – 137.476 –
Empréstimos e Financiamentos 22.752 47.529 –
Em 31/12/2017: Fornecedores 379 – –
Mútuos com partes relacionadas – 42.470 –
Empréstimos e Financiamentos 28.278 31.151 33.745
(d) Risco de mercado: Risco de mercado e o risco que alterações nos preços 
de mercado, tais como as taxas de câmbio e taxas de juros possam impactar 
os negócios da Companhia. Considerando que a Companhia não tem ativos ou 
passivos significativos em moeda estrangeira ou em que incidam juros, o resul-
tado e os fluxos de caixa operacionais da Companhia são, substancialmente, 
independentes das mudanças nas taxas de juros do mercado e das taxas de 
câmbio. (e) Gestão de capital: A política da Companhia e manter uma sólida 
base de capital para manter a confiança do investidor, credor e mercado e man-
ter o desenvolvimento futuro do negócio. A administração monitora os retornos 
sabre capital em comparabilidade com os retornos esperados de seus investi-
mentos. O capital não é administrado ao nível da Companhia, somente ao nível 
consolidado. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Controladora pode 
rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas ou, 
ainda, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de 
endividamento. (f) Análise de sensibilidade: Considerando que a Companhia 
não está exposta a riscos significativos relacionados à gestão de capital, crédi-
tos dos investimentos financeiros, liquidez e mercado, conforme demonstrado 
anteriormente, a Administração, entende-se não ser relevante a divulgação da 
análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros. 
Instrumentos financeiros por Categoria
Controladora

Nota

Custo 
amor-
tizado

Mensurados 
ao valor 

justo por 
meio do 

resultado

Outros 
passivos 

mensurados 
pelo custo 

amortizado Total
Ativos 2018
Caixa e equivalentes de caixa 8 – 210 – 210
Mútuos com partes rela-
cionadas 12 29.645 – – 29.645

29.645 210 – 29.855
Passivos 2018
Fornecedores 17 – – 797 797
Mútuos com partes rela-
cionadas 12 – – 137.768 137.768

Empréstimos e 
Financiamentos 20 – – 70.281 70.281

– – 208.846 208.846
Ativos 2017
Caixa e equivalentes de caixa 8 – 108 – 108
Mútuos com partes rela-
cionadas 12 8.220 – – 8.220

8.220 108 – 8.328
Passivos 2017
Fornecedores 17 – – 92 92
Mútuos com partes rela-
cionadas 12 – – 42.470 42.470

Empréstimos e 
Financiamentos 20 – – 93.174 93.174

– – 135.736 135.736
Consolidado

Nota

Custo 
amor-
tizado

Mensurados 
ao valor 

justo por 
meio do 

resultado

Outros 
passivos 

mensurados 
pelo custo 

amortizado Total
Ativos 2018
Caixa e equivalentes de caixa 8 – 284 – 284
Clientes 732 – – 732

732 284 – 1.016
Passivos 2018
Fornecedores 17 – – 7.028 7.028
Mútuos com partes 
relacionadas 12 – – 137.476 137.476

Empréstimos e 
Financiamentos 20 – – 70.281 70.281

– – 214.785 214.785
Ativos 2017
Caixa e equivalentes de caixa 8 – 144 – 144
Clientes 27 – – 27

27 144 – 171
Passivos 2017
Fornecedores 17 – – 379 379
Mútuos com partes 
relacionadas 12 – – 42.470 42.470

Empréstimos e 
Financiamentos 20 – – 93.174 93.174

– – 136.023 136.023
Classificação do valor justo de instrumentos financeiros: O valor justo dos 
ativos e passivos financeiros da Companhia foi determinado mediante informa-
ções disponíveis no mercado e com a aplicação de metodologias que a Com-
panhia julga apropriada para melhor avaliar cada tipo de instrumento, sendo 
necessária a utilização de considerável julgamento na interpretação dos dados 
de mercado para se produzir a mais adequada estimativa do valor justo. Como 
consequência, as estimativas apresentadas a seguir não indicam, necessaria-
mente, os montantes que poderão ser realizados no mercado de troca corrente. 
O uso de diferentes hipóteses e/ou metodologias pode ter um efeito material 
nos valores estimados de realização. Os métodos abaixo foram utilizados para 
estimar o valor justo de cada classe de instrumento financeiro para os quais 
é praticável estimar-se valor justo. A Companhia considera “valor justo” como 
sendo o preço que seria recebido para vender um ativo, ou pago para liqui-
dar um passivo, em uma transação normal entre participantes do mercado na 
data de medição (preço de saída). A Companhia emprega dados ou premissas 
de mercado que outros participantes do mercado utilizariam para determinar o 
preço do ativo ou passivo em questão, premissas sobre risco e os riscos ine-
rentes nas fontes usadas na técnica de valorização. A Companhia aplica princi-
palmente o método de mercado para valorizações recorrentes de valor justo e 
procura utilizar as melhores informações disponíveis. Neste sentido, a Compa-
nhia usa técnicas de valorização que maximizem o uso de fontes de informações 
observáveis e minimizem o uso de fontes de informações não observáveis. A 
Companhia classifica hierarquicamente os saldos conforme a qualidade das fon-
tes utilizadas para gerar os preços dos valores justos. A hierarquia é composta 
por três níveis de valor justo conforme segue: • Nível 1 – preços cotados estão 
disponíveis em mercados com liquidez elevada para ativos e passivos idênticos 
na data das demonstrações financeiras. Mercados com liquidez elevada são 
aqueles nos quais transações para o ativo ou passivo em questão ocorrem com 
uma frequência suficiente e em volumes que permitam obter informações sobre 
preços a qualquer momento. O Nível 1 consiste principalmente em instrumentos 
financeiros tais como: derivativos, ações e outros ativos negociados em bolsas 
de valores. • Nível 2 – preços utilizados são diferentes dos preços cotados em 
mercados com liquidez elevada incluídos no Nível 1, porém que sejam direta ou 
indiretamente observáveis na data do reporte. Nível 2 inclui instrumentos finan-
ceiros valorizados utilizando algum tipo de modelagem ou de outra metodologia 
de valorização. Estes são modelos padronizados de mercado que são ampla-
mente utilizados por outros participantes, que consideram diversas premissas, 
inclusive preços futuros de commodities, valores no tempo, fatores de volatili-
dade e preços atuais de mercado e contratuais para os instrumentos subjacen-
tes, bem como quaisquer outras medições econômicas relevantes. Praticamente 
todas estas premissas podem ser observadas no mercado ao longo do prazo do 
instrumento em questão, derivados a partir de dados observáveis ou substan-
ciadas por níveis que possam ser observados onde são executadas transações 

no mercado. Instrumentos que se enquadram nesta categoria incluem derivati-
vos não negociados em bolsas tais como contratos de swap ou futuros e opções 
de balcão. • Nível 3 – as fontes de informação sobre preços utilizados incluem 
fontes que geralmente são menos observáveis, mas que possam partir de fon-
tes objetivas. Estas fontes podem ser usadas junto com metodologias desen-
volvidas internamente pela Companhia, que resultem na melhor estimativa da 
Administração de valor justo. Na data de cada balanço, a Companhia efetua 
uma análise de todos os instrumentos e inclui dentro da classificação de Nível 3 
todos aqueles cujos valores justos estão baseados em informações geralmente 
não observáveis. As tabelas a seguir apresentam a classificação dos níveis de 
hierarquia de valor justo dos ativos e passivos financeiros da Companhia. A 
avaliação da Companhia sobre a significância de determinadas informações é 
subjetiva e poderá afetar a valorização do valor justo dos instrumentos financei-
ros, assim como sua classificação dentro dos níveis de hierarquia de valor justo. 
Controladora Valor justo de instru-

mentos financeiros 
mensurados ao valor 

justo por meio do 
resultado

Total

Valor justo 
das demais 
categorias 
de instru-

mentos 
financeiros

Valor 
Justo

Valor 
Con-
tábilNível 1 Nível 2 Nível 3

Ativos 2018
Caixa e equiva-
lentes de caixa 208 2 – 210 – 210 210

208 2 – 210 – 210 210
Passivos 2018
Fornecedores – – – – 797 797 797
Mútuos com partes 
relacionadas – – – – 137.768 137.768 137.768

Empréstimos e 
Financiamentos – – – – 70.281 70.281 70.281

– – – – 208.846 208.846 208.846
Ativos 2017
Caixa e equiva-
lentes de caixa 11 97 – 108 – 108 108

Mútuos com partes 
relacionadas – – – – 8.220 8.220 8.220

11 97 – 108 8.220 8.328 8.328
Passivos 2017
Fornecedores – – – – 92 92 92
Mútuos com partes 
relacionadas – – – – 42.470 42.470 42.470

Empréstimos e 
Financiamentos – – – – 93.174 93.174 93.174

– – – – 135.736 135.736 135.736
Consolidado Valor justo de instru-

mentos financeiros 
mensurados ao valor 

justo por meio do 
resultado

Total

Valor justo 
das demais 
categorias 
de instru-

mentos 
financeiros

Valor 
Justo

Valor 
Con-
tábilNível 1 Nível 2 Nível 3

Ativos 2018
Caixa e equiva-
lentes de caixa 281 3 – 284 – 284 284

Clientes – – – – 732 732 732
281 3 – 284 732 1.016 1.016

Passivos 2018
Fornecedores – – – – 7.028 7.028 7.028
Mútuos com partes 
relacionadas – – – – 137.476 137.476 137.476

Empréstimos e 
Financiamentos – – – – 70.281 70.281 70.281

– – – – 214.785 214.785 214.785
Ativos 2017
Caixa e equiva-
lentes de caixa 39 105 144 – 144 144

Clientes – – – 27 27 27
39 105 144 27 171 171

Passivos 2017
Fornecedores – – – 379 379 379
Mútuos com partes 
relacionadas – – – 42.470 42.470 42.470

Empréstimos e 
Financiamentos – – – 93.174 93.174 93.174

– – – 136.023 136.023 136.023
28. Eventos Subsequentes – O Grupo Tecnored ganhou a licitação, em 
17/04/2017, referente ao fomento Inova Mineral, um programa de desenvol-
vimento, sustentabilidade e inovação no setor de mineração e transformação 
mineral do FINEP/BNDES. No projeto aprovado, será utilizada a tecnologia Tec-
nored na fabricação de ferro ligas metálicas e corpos moedores. A inovação 
da proposta reside na fabricação de corpos moedores coquilhados por técnica 
inovadora, baseada em tecnologia de produção de ferro primário e ligas metáli-
cas no forno Tecnored, a partir de resíduos metálicos, com economia de matéria 
prima e energia, a um custo muito inferior a processos convencionais. Os corpos 
moedores, de diferentes geometrias, serão aplicados em moinhos da VALE S.A. 
Atualmente, a Tecnored, através da tecnologia desenvolvida, conseguiria suprir 
33% do total demandado pela maior consumidora do Brasil (80% do total bra-
sileiro) com a capacidade instalada da Planta Industrial em Pindamonhangaba 
e, com isso, reduzir parte da importação. O sucesso do plano de negócio abrirá 
caminho para construção de mais plantas industriais. Há conversas informais 
da proliferação do número de plantas Tecnored, com a companhia de fundição 
TUPY S.A., o que propiciaria o dobro de produto ofertado ao mercado nacional 
em 90 mil toneladas por ano de corpos moedores coquilhados, correspondendo 
a 52% do mercado. Esta segunda planta seria estrategicamente instalada pró-
ximo aos portos brasileiros e linhas férreas, reduzindo o custo com o frete das 
matérias-primas. A expansão da proliferação de plantas é limitada a quantidade 
de resíduos disponíveis com os elementos necessários para produção de ligas e 
corpos moedores. Em agosto/2019 a Administração protocolou junto à JUCESP 
por meio da Ata das Assembleias Gerais Extraordinária e Ordinária, o aumento 
de capital social da Companhia no montante de R$ 137.474 mediante a emissão 
de 82.628.257 (oitenta e duas milhões, seiscentas e vinte e oito mil, duzentas e 
cinquenta e sete) novas ações ordinárias normativas, integralmente subscritas 
e integralizadas pela única acionista Vale S.A, mediante os aportes financeiros 
realizados nos períodos de outubro de 2016 a dezembro de 2018.



“Virada Educação” começa nesta sexta-feira

Professores de Pindamonhangaba 
participam de formação do 
Instituto Esporte e Educação

Escola Municipal 
visita lar de idosos

Colaborou com o texto: 
Dayane Gomes

O SOS (Serviço de Obras So-
ciais) de Pindamonhangaba está 
com vagas abertas para o�icinas 
no ramo da estética, com entrega 
de apostila e certi�icado. A oferta 
inclui capacitação em manicure e 
pedicure; depilação; cabeleireiro 
completo; cabeleireiro masculi-
no; maquiagem e design de so-
brancelhas. Os interessados de-
vem procurar a instituição para 
realizar a matrícula.

Todas as matrículas devem 
ser feitas presencialmente, com 
apresentação de RG e compro-
vante de residência na sede do 

SOS (rua Frederico Machado, 270 
– São Benedito).

O curso de cabeleireiro ocor-
rerá duas vezes por semana, 
durante seis meses e terá duas 
modalidades: masculino e com-
pleto. Os alunos da turma voltada 
à beleza masculina aprenderão 
sobre corte e tratamento do ca-
belo, barba e bigode as segundas 
e quartas-feiras, das 19 às 21 ho-
ras. As aulas da categoria geral 
ocorrerão as terças e quintas-fei-
ras, das 14 às 17 horas, e envolve-
rão treinamento de corte, hidra-
tação e coloração de cabelos.

As aulas de depilação aconte-
cerão às terças-feiras, das 18 às 

21 horas, durante três meses. 
No mesmo horário e com mes-
ma duração, as instruções de 
maquiagem serão aplicadas nas 
quintas-feiras. Já o ensino de 
técnicas de desenho de sobran-
celhas será desenvolvido às sex-
tas-feiras, das 18 às 20 horas, 
por um mês.

Além disso, com duração de 
três meses, a o�icina de manicu-
re, pedicure e unhas artísticas 
também se desenrolarão em dois 
dias da semana, as segundas e 
quartas-feiras, com opção das 14 
às 17 ou das 18 às 21 horas.

Mais informações estão dispo-
níveis pelo telefone 3642-2787.

Colaborou com o texto: 
Bruna Silva

Começa nesta sexta-feira (8), a 
Virada Educação promovida pela 
Secretaria de Educação da Pre-
feitura de Pindamonhangaba. A 
intenção é fazer com que profes-
sores e gestores promovam a va-
lorização territorial das unidades 
escolares.

Conforme informações da 
Secretaria de Educação, na sex-
ta-feira (8), durante o dia, acon-
tecem as atividades socioedu-
cativas nas unidades escolares 
municipais participantes desta 
edição da Virada: Aníbal Ferreira 
Lima, Gilda Piorini Molica, João 
Kolenda Lemos, Abdias Júnior 
Santiago e Silva, Madalena Calta-
biano Salum Benjamin, Isabel do 
Carmo Nogueira, Elias Bagis Ma-
thias, Angelo Paz da Silva, Arthur 
de Andrade, Padre Mario Antonio 
Bonotti, Lauro Vicente de Aze-
vedo, João Cesário, Vito Ardito, 

Regina Célia Madureira de Souza 
Lima e Mário de Assis César. 

Das 19 às 21h30, as ações 
estarão concentradas no au-
ditório da Faculdade Anhan-
guera, com as rodas de con-
versa: poesia – mediada por 
Denise Morais; território 
– com a condução do secre-
tário de Educação, Julio Val-
le; coletivo – coordenada por 
Alexandre Arena e diversida-
de – conduzida pela Kátia Ro-
cha. O público-alvo do evento 
é estudantes de pedagogia e 
pro�issionais da área.

Já no sábado (9), as ações 
acontecerão, no Parque da Cida-
de, das 14 às 17 horas, com expo-
sições culturais, apresentação de 
hip hop, maracatu, dança circular, 
zumba, apresentação cultural do 
Feste (Festival Nacional de Tea-
tro) além de atrações regionais. O 
evento no Parque da Cidade será 
gratuito e aberto ao público.

Colaborou com o texto: 
Victor Gobbo

Na última quinta-feira (30), 
a turma do 4º ano A, da Esco-
la Municipal Rachel de Aguiar 
Loberto, teve a oportunidade 
de visitar o Lar São Vicente 
de Paulo, como ação concreta 
do Projeto “Fortalecimento de 
vínculos: cuidar de si, do outro 
e do meio”.

De acordo com a equipe 
escolar, “foi um momento úni-
co, onde os alunos puderam 
interagir com os idosos, pre-
senciando e vivendo, todo res-
peito, carinho e cuidado traba-
lhados durante o projeto em 
questão”.

A participação dos alunos 
e a comunidade em todo o 
projeto e principalmente nas 
ações concretas, não só junto 
aos idosos, mas junto a todos 

que necessitam, agregou valo-
res ao cotidiano de todos, res-
saltando e atingindo os objeti-
vos do projeto.  

Segundo os alunos, esse 
momento não foi apenas uma 
“visita”, foi um gesto frater-
no que gerou um aprendiza-
do para a vida. “Eu e todos 
os meus amigos começamos 
a falar com essas crianças 
grandes, que são mais conhe-
cidas como idosos (as) e a 
mostrar nossos cartazes e ali 
eu aprendi a não só falar, mas 
escutar o que o outro tem 
para me dizer”, disse a aluna 
Anna Alice.

Para a equipe escolar, o 
projeto não só ensinou, mas 
também concretizou o forta-
lecimento dos vínculos para 
a formação de um cidadão de 
bem, que respeita a si e a so-
ciedade em que está inserido.

Colaborou com o texto: 
Bruna Silva

Os professores das Secreta-
rias de Educação e Esportes e da 
Apae (Associação de Pais e Alu-
nos Excepcionais) participaram 
na última quarta-feira (6) de uma 
formação realizada pelo Institu-
to Esporte e Educação, na Casa 
Transitória Fabiano de Cristo.

A formação foi conduzida pelo 
pós-doutor e professor aposenta-
do da Unicamp (Universidade de 
Campinas), João Batista Freire, 
o tema tratado foi a importân-
cia da atividade �ísica e o uso de 
meios lúdicos para fazer com que 

as crianças criem simpatia pela 
educação �ísica.

João explica que durante a 
formação foi traçado um cami-
nho tratando a infância desde a 
gestação até o nascimento. Pos-
teriormente, falou também sobre 
práticas infantis que estimulam a 
criatividade das crianças com o 
“brincar de faz de conta”.

A formação contou também 
com uma atividade prática com 
os professores que desenharam 
os corpos uns dos outros com 
recursos de brincadeiras infantis 
como cordas e bolas.

“O corpo humano tem uma es-
trutura para se movimentar, nós 

não temos braços e pernas para 
�icarmos parados. ‘O �icar para-
do’ produz, inevitavelmente, 
de doenças decorrentes des-
sa inatividade. Se tivermos, 
no Brasil, uma geração inteira 
de crianças que não se movi-
mentam é bem provável que 
tenham média de vida menor 
do que seus pais”, comentou 
João Batista.

De acordo com os organiza-
dores, a intenção foi reunir os 
professores da Educação e de Es-
portes para que pudessem trocar 
informações e possibilitar que 
mais crianças estejam incluídas 
em atividades �ísicas.

SOS de Pinda abre vagas para cursos na área da estética

Divulgação

Divulgação

Divulgação

Divulgação
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Promoção e valorização territorial das unidades escolares estão entre os objetivos

Foram abordados temas como “A importância da atividade física e o uso das atividades lúdicas”

Capacitação em manicure e pedicure estão entre os cursos
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Ação do “Meu Bairro é Legal” estará 
no Campinas neste sábado

“Via Rápida Emprego” 
abre inscrições para 
cursos de quali�icação

A Secretaria de Assistência 
Social, por meio da gestão do 
Cadastro Único, tem dado con-
tinuidade no atendimento aos 
moradores do “Bem Viver” às 
quartas-feiras pela manhã, na 
Escola Municipal  Pastor João 
Kolenda Lemos.

Na ocasião, vários bene�ícios 

sociais estão sendo revistos para 
que as famílias tenham seus di-
reitos garantidos. De acordo com 
o técnico do Cadastro Único, José 
Eduardo Claro, somente na últi-
ma quarta-feira (6) foram reali-
zados 17 tipos de atendimentos 
de atualizações, inclusões e con-
sultas a bene�ícios.

O programa ‘Meu Bairro é Legal’, reali-
zado pela Prefeitura de Pindamonhangaba, 
por meio da Secretaria de Habitação, es-
tará no bairro das Campinas neste sábado 
(9), das 9 às 12 horas, na quadra coberta 
do bairro.

O evento é aberto para todos os mora-
dores e contará com a participação de di-
versas secretarias da Prefeitura, realizan-
do atendimento, como Saúde, Esportes e 
Lazer, entre outras.

A equipe da Secretaria de Habitação 
estará com a conferência de cadastro e 
identi�icação dos imóveis do bairro, para o 
processo de regularização fundiária, e terá, 
ainda, apoio da Secretaria de Negócios Ju-
rídicos, para orientações à população.

“O ‘Meu Bairro é Legal’ realiza medidas 
para difundir os Projetos Habitacionais e 
principalmente a Regularização Fundiária 
em nosso município mostrando a popula-
ção o conjunto de medidas jurídicas, urba-
nísticas, ambientais e sociais que visam à 
regularização de núcleos/bairros irregu-
lares e à titulação de seus ocupantes de 
modo a garantir o direito à moradia”, a�ir-
mou o secretário de Habitação, Marcelo 
Martuscelli.

A quadra do bairro das Campinas �ica 
na rua José Benedito Quirino, s/nº.

Colaborou com o texto: 
Bruna Silva

A Secretaria de Desenvol-
vimento Econômico de Pinda-
monhangaba destaca, nesta se-
mana, a abertura de cursos de 
quali�icação por meio do “Via 
Rápida Emprego”. Os interes-
sados deverão fazer sua inscri-
ção pela internet e os cursos 
possuem vagas limitadas.

De acordo com informações 
da Secretaria de Desenvolvi-
mento, Pindamonhangaba foi 

contemplada com três cursos: 
operador de caixa, eletricista 
instalador e assistente contábil 
de crédito e cobrança. Ao todo, 
90 vagas estão dispostas para 
os cursos, sendo 30 para cada 
especialidade.  

As inscrições deverão 
ser realizadas pela inter-
net através do http://www.
viarapida.sp.gov.br/. O “Via 
Rápida” oferece cursos gra-
tuitos de qualificação pro-
fissional para jovens e adul-
tos em busca de melhores 

oportunidades de emprego 
e de geração de renda. Os 
cursos têm duração de até 
100 horas e são oferecidos 
de acordo com o mercado de 
trabalho de cada região.

Para participar, basta ter 
mais que 16 anos, estar bus-
cando recolocação no mercado 
de trabalho, ser residente do 
estado de São Paulo, alfabeti-
zado ou possuir escolaridade 
mínima ou condição especial 
exigidas para determinado 
curso, se for o caso.

As vagas são cursos de operador de caixa, eletricista 
instalador e assistente contábil de crédito e cobrança

Secretaria de Assistência Social 
dá continuidade no atendimento 
aos moradores do “Bem Viver”

Divulgação

Divulgação

Divulgação

Direito à moradia e orientações jurídicas fazem parte da ação

Nota de pesar: morre 
empresário, jornalista e 
advogado Carlos Marcondes

Com grande pesar, Pindamonhangaba recebeu a notícia da morte do 
jornalista, apresentador, advogado, empresário e proprietário da Safra-
ma Imóveis, Carlos Francisco Pupio Marcondes.

De acordo com informações da Polícia Rodoviária Estadual, Carlos 
Marcondes, que pilotava uma motocicleta, foi vítima de um acidente na 
rodovia Floriano Rodrigues Pinheiro (trecho de Pindamonhangaba), na 
manhã desta quinta-feira (7). 

As causas do acidente ainda não foram divulgadas.
O corpo será velado no Velório Municipal de Pindamonhangaba, com 

sepultamento previsto para as 10 horas desta sexta-feira (8).
A vítima tinha 67 anos e uma vasta experiência na área empresarial, 

em serviços públicos e no jornalismo, sendo, atualmente, vice-presidente 
da AJOP (Associação dos Jornalistas de Pindamonhangaba). 

“Recebemos com pesar a notícia do falecimento do amigo Carlos Fran-
cisco e desejamos que Deus conforte seus familiares, neste momento tão 
di�ícil, por esta perda irreparável”, disse o prefeito de Pindamonhangaba, 
Isael Domingues.
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Fotos: arquivo pessoal

Muita luz e paz 

O domingo (10) será de festa na casa da 
Lú (Lucimar Penido), que completará mais 
um ano de vida. Que seu novo ciclo seja re-
pleto de luz, de amor, de paz e de conquistas. 
São os votos do seu esposo Vrady, dos seus 
�ilhos Allan e Rafael, dos seus pais Cido e Van-
da e de todos os seus amigos e familiares.

Maior de idade

Aline Souza com-
pletou 18 anos de ida-
de no dia 7 de novem-

bro. Seu namorado 
Leandro, em nome dos 
amigos e familiares da 
jovem, lhe envia votos 

de amor e boa energia.

Dose dupla!

Tem festa esta 
semana na casa 
do Gustavo, que 

fez aniversário na 
quinta-feira ( 7), e da 

Lourdes, mãe dele, 
aniversariante desta 

sexta-feira (8). Eles 
recebem as felicita-
ções e o carinho do 

pai e esposo Adilson,  
da Secretaria de 

Esportes e também de 
Letícia, que é a noiva 

do Gustavo.

Muitas alegrias...

...na vida de Maria Tereza da Silva Santos. Que come-
morou aniversário no dia 29 de outubro com uma festa 
surpresa na Vila Rica. Os �ilhos: Messina, Ana Paula e Hen-
rique juntamente com os netos e amigos pedem a Deus 
muitas bênçãos e desejam muita felicidade, paz e amor 
para a dona Tereza.  

Tudo de lindo  

Para o superavô Nelson Jacinto Alves 
Sant’Ana Filho, que completou mais um 
ano de vida nessa quinta-feira (7). O mora-
dor da Terra dos Ipês I, em Moreira César, 
recebe o carinho de toda a sua família, dos 
amigos, da equipe da subprefeitura, e em 
especial do netinho João Victor.

Sol está em escorpião

Gabriel Camacho completa mais um 
ciclo no dia 12 de novembro. O estudante 
de jornalismo recebe o carinho dos amigos 
e de seus bichinhos Gabrik Alfredo e Pirata 
Benício. Sua amiga Dayane deseja muito 
sucesso em sua carreira.

Quarenta anos 
de casados

Parabéns ao casal 
João Bosco Alves 
Beraldo e sua esposa 
Regina Célia de Souza 
Beraldo, pelos 40 anos 
de casados comemo-
rados neste mês de 
novembro. Os eternos 
namorados recebem os 
cumprimentos de Ale-
xandre José de Souza 
Beraldo, Flávia Cristi-
na de Souza Beraldo 
Alves e neto André 
Luiz de Souza Beraldo 
Alves.

Parabéns e 
felicidade!

Alegria geral e total 
no residencial Pasin no 
último dia 5 de no-
vembro. Foi uma festa 
com direito a muitos 
abraços e beijos de 
familiares e amigos. 
A professora Érika 
de Souza comemorou 
mais um aniversário 
ao lado do maridão 
Alexandre de Almeida 
e da �ilhota Julia. Para-
béns e muitos anos de 
vida!

Cliques “Novembro Azul”
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